
NOTA DO AUTOR 

E: te en aio é a traduçlo [i irn 

por mim, sem alternções, do livro publicndo na Frnn , em 
1991. Ele foi o resultado de três ano· de pesqu! n obr o .. 
tema da mobilização política na Grécia. Em relaçà no 

projet<_:> ~nicial, que tinha. :~ pretensão de 'er mais mpl t 

e sisremá[ico; é um texro ·bem mai' leve que re·ult u l 

trabalho. Esta prudente modéstias , imp s n mim durant 
a realização da pesquisa, e dumnte o e.,'{:lme :1 enom1 

bibÍi~grafia sobre a política amiga. Pda multipli J :lo d ,' 

ângulos de abordagem e pel ortes varbd ·no temp 



e ao espaço, espe,.·o re:- v...C..:::o c:e:~ ~r- • -~ _ _ ~ 
. ---- ~ - :: 

do assunto: na medic!G, do ;>os.s~- e. e-:: se :..'"'2-:s--r. _ ~~-= 
terreno tão lonl.>':'lT.eme ~-c~~- ......,...._-~"";"'"""'- ·- - --0"""''' • ...,... ~- ; Iõ.,.;..J,J '-"J. 1..<:'.,;--......;: -~~ ..... 
desde a t\ntiguidade, a~. · --

. a época, Pie:.e Lévêq e e . ~~e-.,4:6=·;e:_-_;: -·~=v_..,.. 
liveram a paciênci2 e a ger:·ie~ ce :::.:......__::: o ;;:c.~=-: 
comigo e ler o metJ tex:o. :dz e ;.~o:-...:c ..:e 3-ê:-:-_;_::. ::-_;: 

ajudaram a corrigr o ma"lu.s.cr..o. -~ :OCos. o :::e_ ~~=e­
cimento. Segundo a :ó::;:u~a cc::sag:aCz. os e~c.5 ~-e 
subsistirem são de :ni.'1..~ 1r.:ei..-a :es;xx:v~-0..,,..:? -~...!'::~ 
a Jacques Annequin, ar:..~2l dL-e·o: éa co~~o e.r:: ~-= c 
livro foi oríginalmeme ;>c~lic:.do, ?<=12. :á?iciz ce~:: ::e 
aurorizar a publie2çào err: por:ug ... ês. 
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lo go dos séreios. ~-- !.- ---- ..=.. 
~...::;.._._;~ ----- - - ---::5.-- ..__ --

sob:"e 2 sua n:aru:eza, so~_e ~ ~ -..;; ;;- '"":"_::2rG.es. =__,· -:.~ _ __::_ 
hist.ó:ia e su.a teo.:iz.. 
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É claro que este interesse não surgiu ex-nibilo: ~orarn 
certas condições históricas que fayoreceram set: desen­
volvimento: no f!ID da Idack ~édia, é a necessidade de 
fundamentar o exame do mundo sobre UITl2 base cue não 
seja o divino que levou a uma nova apropriação do mundo 
antigo em vários campos. Em política, u..-na reflexão. em 
larga medida tributária da herança antiga ~oi corL"'!n!ícl2.. 
por Maquiavel, Boclin e outros; a filosofia política das Luzes. 
qualquer que seja o gênio individual dos pensadores 
(Rousseau, MonteSquieu e precursores como I...,oC.'{e), não 
poderia ter visto a luz do dia sem uma demanda çx:>r Ol!tras 

formas de vida em comum. A influênda da Antiguidade 
é, também, muito presente, e chegou, em muitos prota­
gonistas da Revolução Francesa, a se constiru:.r nurn:J. 
moda, num verdadeiro culto, numa fa.'Tila de identificação 
pessoal e direta. 

Qual seria a razão profunda desta atraçào? É que. sem 
dúvida, eles encontravam na Antiguidade uma história 
política e um pensamento político ricos em e.xemplos e 
em sugestões sobre as formas de governo, sobre a liberdade 

e o despotismo, sobre a cidadania e a participação. em 
resumo, sobre os problemas da República. 

O nascimento da história "científica'', oomo clisciplina, 
no século XIX, assim como o surgimento da arqueologia, 
da filologia, tudo isso, por um lado, aumentou no., os 

conhecimentos, e, por outro lado, sedimentou na cultura 
ocidental uma verdadeira tradição. No século XX, o espaço 

dos estudos antigos não cessou de diminuir, e , no saber 

partilhado, as referências à Antiguidade ·clássica" são cada 
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d
. menos numerosas. Mas, ainda que elas viessem. a 
~ f d 

desaparecer (o que não provocaria o un o m~ndo, como 

b ervou com inteligência Vidal-Naquet na mtroduçào 
o s . ) 1 h 
à edição francesa de um livro de Fml~y .' a e~ança da 
Antiguidade guardará sempre sua importancta, p~ctSamente 

por ter constituído durante tanto tempo parte mtegrante 

da nossa cultura, em cuja fonnação ela ocupou um espaço 

tão grande. 
Mas, será que a Antiguidade esgotou sua força de 

influência sobre nosso ~undo? Tena-esta fonna de conheci­
mento se tomado um exercício para estetas, sem qualquer 
alcance sobre a nossa vida? Ora, o trabalho de muitos 
helenistas contemporâneos nos convidou a ·encontrar no 
diálogo com a história antiga uma fonte de inspiração, ou 
pelo menos de espírito crítico, v6ltadã para o nosso 
mundo. Este é, em especial, o sentido, no domínio da 
política, da obra de Moses Finley. Viva, então, o estudo 
da política na Antiguidade. 

·Mas o que estudar~ Um. olhar sobre a massa da produção 
no século XX nos leva a rapidamente nuançar as afumações 
sobre o declínio dos estudos antigos: se seu peso relativo 
certamente declinou, se o conhecimento das línguas antigas 
diminuiu, não é por isso que a produção deixa de ser iffiensa 

. ' 
e em crescimento contínuo. Como, então, abordar o estudo 
da política antiga sem repetir o já escrito? Ora, é um fato 
bem estabelecido hoje pela ciência histórica que um tema 
nunca é esgotado, e que os olhares sucessivos sobre ele 

lançados dependem sempre da época, do meio, das 
inquietações pessoais do pesquisador. Se assim não fosse, 
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já há muitos séculos não se teria escr·t 
1
. 

1 0 uma mha sequer 
sobre a Política de Aristóteles. Ao con•...:; . _ _ . 

. • u <1no, nao e amscado 
d1zer que se contmuará a fazê-lo aind . 

a por mutto tempo. 
Mas é verdade que em intervalos de t . 

' empo mats curtos 
certos objetos, abordagens ou problemas podem parece; 

terem sido tratados de forma tão completa que qualquer 

olhar novo se torne difícil. Tendo a intenção de examinar 

este tema, dois caminhos me apareceram como não 

devendo ser tomados. Em primeiro lugar, os est~dos 
sobre as idéias poifttcas, as concepções políticas, a gênese 
das filosofias, terreno muito percorrido nos últimos anos; 

não me pareceu útil, tampouco, estudar a história p~lítica 
enquanto tal, a evolução dos regimes políticos, a história 

-geral das cidades. 

Afastadas, portanto, as idéias políticas e a história política 
(enquanto tais, mas não, é claro, enquanto ambiente geral 
do problema), pareceu-me que uma problemática impor­

tante está ainda relativamente inexplorada: os problemas 

da mobilização política. 

Trata-se de estudar, no desenrolar de certos aconteci­

mentos, de certos debates, no desenrolar concreto, histórico, 
o que fazia com que os antigos "se mexessem". Examinarei, 
portamo, atividades violentas, revoluções, golpes de Estado, 

mudanças de regime político, assim como procedimentos 

normais ou extraordinários do voto nas assembléias. O que 

provoca a mobilização? Quais são as palavras de ordem 

que incitam à açào? Será que elas correspondem às 

motivações reais? Qual é a parte da manipulação ideológica? 
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Será prec· b · 
. tso tam ém observar seus limites, seus obstáculos, 

aqudo que impede a mobilização. Uma vez reunidas as 
condições, quais são as modalidades da mobilização? Qual é 
a distância entre os objetivos e o que realmente é realizado? 

Esta análise vai se aplicar à Grécia das cidades inde­

pendentes, antes da época helenística, e de forma apenas 
alusiva a Roma republicana. Qual a razão desta limitação? 
Será que não haveria política e mobilização politica, em 
todas as épocas e sociedades? É claro que sim. Mas eu 
estou de acordo com a observação fundamental de Finley:2 

é nos quadros geográficos e cronológicos delimitados acima, 
ou seja, em condições em que havia uma relativa inde­

pendência das cidades, uma maior ou menor autonomia, 
onde, em especial, as sociedades políticas eram mais ou 
menos livres de um poder monárquico, cuja força transformou 
a antiga liberdade em simples vida municipal; é, portanto, 
num mundo depoleisque nós podemos melhor observar 

tudo o que se refere à mobilização política. 
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CAPÍTULO I 

A MOBILIZAÇÃO POLÍTICA 
NO ALTO ARCAÍSMO: 

CONTESTAÇÃO E DISPUTAS 

NO MUNDO HOMÉRICO 

.. 

I 

\ 



L1ntes das escavações de 
Hissarlik e dos palácios mld~nicos, o nascimento da lvlli­
zação grega parecia tão repentino e incompreensível guc 
ele foi explicado em termos de ~~milagre". Com efeito, 
passar de nada, ou ·quase nada, ·a este monumento de: 
complexidade e de refinamento que são os poemas dc 
Homero, era algo diffcil de ser concebido. As escavações 
deram, imediatamente, uma consistência histórica ao relato 
épico~ Certas continuidades surpreenderam imediatamente, 
como a coincidência entre os srtios importantes na epopéia 



e os revelados pela arqueologia;· e, ainda, para além disso, 
a coincidência entre os sítios importantes do II milênib e 
os da Grécia das cidades .. Mais ·tarde, o deciframento do 
Linear B provou a continuidade, muito importante em 

diversos domínios, a começar pela língua, mas também 

vários nomes de divindades, que vão se manter no I milênio, 

assim como em cargos políticos-administrativos como o 
do basileus, ainda que nem sempre o mesmo nome 
designe a mesma realidade histórica quando passamos de 
uma época para a outra. 

O resultado dessas descobertas abriu mais de dez 

séculos aos estudos gregos: acabou-se o "milagre". Homero,· 

que era um enorme, um monumental marco de partida, 
passou a ser não mais que um elo na corrente. Mas, justa­
mente, o mundo descrito por Homero, passou a exigir 
outras explicações, e em especial emergiu a questão de 
onde situá-lo no tempo. 

Para alguns, não há dúvida, trata-se do mundo rnicênico. 

É claro que as descrições da epopéia nem sempre corres­
pondem ao que a arqueologia e as tabuinhas indicam. 
Esses descompasses, explicáveis pelas dificuldades da trans­
missão durante muitos séculos, não são, entretanto, muito 

grandes. Essa transmissão, aliás, só foi possível em função 

de uma tradição de poesia oral que remontava muito atrás 

no tempo e, também, porque não haveria um corte nítido, 
mas uma ceita continuidade histórica entre o mundo 

dos palácios e a aurora da cidaçle grega. Para outros, as 
diferenças são grandes demais entre o que a arqueologia 
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verdade, não o mostra A bil' . 
' mo IZaçãop j' · 

quase sempre com a n1ob'1' o ltíca se confunde 
• 1 IZação '1' 

Evidentemente, há interess di mt Itar pura e simples. 
es vergentes 

no ·topo da sociedade , mas quase sempre 
' como acontece · 

Aqu.iles e a greve.de g com a cólera de 
uerra Em conseqüê · 

de ordem da mobil'z ã : . neta, as palavras 
1 aç o são de tip I 

são destinados a 1 ° mora , os discursos 
evantar a força guerreira d h . 

alguns mo d os omens. Há 

d 
mentos e deliberação n.as assembléias quando 

po e mos constatar u - . . · ' . 
d . ma concepçao mutto hierarquizada 

a sociedade que esconde, talvez, o ressentimento da 

massa dos combatentes. Eis o que nos é dito com freqüência 
acerca da questão. Mas, por pouco que aprofundemos a 
análise, e, em primeiro lugar, o estudo do vocabulário, é 
um rico universo de observação que se abre. 

Proponho que partamos de uma base segura, de uma 
das regras de ouro do método histórico: uma fonte, 

~ ' 

qualquer que seja, deve ser inicialmente recolocada no 
seu contexto de produção. · 

As datas variam, mas a grande maioria dos especialistas de 
Homero situa a composição fmal dos poemas no século VIII; 

alguns vão para a Odisséia até o início do século VIJ.3 Quer 
a epopéia seja a obra de um poeta ou de um grupo, 
ninguém contestará que certas partes devem muito à 

tradição anterior. Assim, por exemplo, em relação ao 
"Catálogo dos Navios", muito arcaizante. Mas, se aceitamos 
esta data para os poemas, e qualquer que seja a importância 
de uma antiga tradição na composição final, eles são então 
contemporâneos deste processo histórico de primeira 

importância que é o surgimento da cidade-Estado.4 
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Estamos aqui, é verdade, em terreno muito movediço, 

pois Homero quer nos contar um mundo passado, rpundo 

de nobres guerreiros. Parece, aliás, ter havido uma "moda" 

de temas heróicos no século VIII, já antes, mas sobretudo 

acompanhando a difusão muito rápida da Ilíada e da 

Odisséia.5 O que ele pretende contar é uma coisa, o que 
ele descreve, de fato, é já muito influenciado pela realidade 
contemporânea. O mesmo acontece com a "cerâmica", 

por exemplo, onde cenas com tema heróicq mostram barcos 

do século vm, ou então combates heróicos com guerreiros 

armados uniformemente e em passo cadenciado!. .. 6 Assim, 

são numerosas as provas do universo do século VIII em 
Homero.' Só podemos nos ocupar aqui dos aspectos 
políticos. Quanto a estes, qual a situação? 

Finley, no seu belo· livro, O Mundo de Ulisses, lembra 

que certas tradições fazem de Homero um habitante de 

Quios, e nós sabemos que havia em· Quios rapsodos 
· proftssionais chamados de Homéridas.8 Ora, sabemos 
também que Quios foi uma das primeiras, senão a primeira, 
democracia, pouco tempo depois da composição dos 
poemas, se aceitamos uma datação baixa. Se eu levo o 

meu raciocínio até os limites do anacronismo, é com um 

único objetivo: mostrar que a realidade histórica da polis 

influenciou fortemente a descrição deste mundo her.óico 
de nobres guerreiros de um tempo passado. 

Mas, e nos poemas, como se coloca a questão política, 
e , mais precisamente, a mobilização política? Onde ela 

aparece, quais são suas modalidades e o que está em jogo? 
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· · · 'almente com Podemos dizer que ela se relactona, uua 1 

a realização de assembléias; estas assembléias aparecem 

como tão importantes que elas chegam a definir até O 

campo do que é civilizado. Os Cíclopes são selvagens por 
não terem "assemblé~ para deliberar (agoral boulepbóro~)" 
( Odisséia, IX, 112, que podemos aproximar de Heródoto, 

I, 153, em relação aos Bárbaros). 

Podemos até chegar a dizer que. as assembléias sã? 
onipresentes: na realidade dos fatos relatados, em primeiro 
lugar, quer seja entre. os Aqueu_s. ou e~tre os Troianos, 
assim como em ftaca: em seguida, n6 maravilhoso utópico 
da Esquéria, já uma cidade-Estado, porém sem guerra e 

sem discórdias internas, verdadeira imagem invertida do 

mundo dos nobres guerreiros; finalmente, no mundo divino, 
no Olimpo. Mesmo quando se dispõe do poder absoluto, 
como Zeus; é sempre necesSário convencer. 

A política, na Ilíada em especial, é quase sempre um 
debate sobre a maneira de .conduzir a guerra: "çombater'' 
e "deliberar'', eis as duas atividades dos chefes (Ilíada, VI, 80). 

Mas nós podemos observar um dÍ:8tanciamento entre as 
duas atividades; Diomedes, num momento crítico, contesta 
Agamenon e se justifica dizendo que isso é justo, na 
Assembléia (bê thémis estín, ánax, agore, Ilíada, IX, 32), 

o que quer dizer ao mesmo tempo que em combat~ a 
obediência é que é a regra. A habilidade oratória parece 

ser objeto de um esforço de defmição, ou seja, da busca 
de uma identidade que a isole e a diferencie das outras 

habilidades ou virtudes. Assim, Ulisses opõe beleza física e 
habilidade oratória C Odisséia, VIII, 166-175), exaltando os 
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discursos que jo~m o charme, as palavras que fazem corn 

que ele seja qbservado entre todos. . 
Estas assembléias homéricas reúnem muita gente. 

Podemos talvez ter uma idéia aproximada através da 

descrição de um banquete em Pilos,·quando os habitantes 

do lugar se sentaram em nove fileiras de banco~s, com 

quinhentos homens por fileira ( Odtsséía,. III, 5). E muita 

gente, em qualquer hipótese, não menos do que na imensa 
maioria das poJeis arcaicas e clássicas. Na Ilíada, todos os 
combatentes tomam parte nas reuniões, não havendo 
excluídos. Os dados calculados para o conjunto dos comba­
tentes aqueus, com base no número de navios multiplicado 
pela capacidade presumida de cada navio, resultam num 
número de algumas dezenas de milhares de guerreiros e 
são muito provavelmente exagerad~s (se- é que houve 
uma realidade histórica na expedição dos poemas). É difícil 
saber se os membros da expedição são todos de uma 
categoria social mínima, mas, em qualquer caso, aqueles 
que lá estão para combater estão também presentes 
nas assembléias. 

Vários indícios mostram que Homero tinha um conhe­
cimento preciso das práticas das reuniões políticas do tipo 
das assembléias arcaicas e clássicas. A distinção é muito 
nítida entre Conselho e Assembléia, por. exemplo. Voltarei a 
este ponto, mas podemos já observar Nestor falando de 
sua amiZade com Ulisses: "Assembléia ou Conselho, quando 

nós nos reuníamos com os Argivos, estávamos juntos 
em coração." (Odisséia, III, 125) Penso que podemos 

perceber também, na realidade dos fatos, uma certa função 
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pró-bul"utica do Conselho em cen 
' 05 momenros o 

bom_conhecimento dos detalhes ·ns . mesmo 
• tJtuCIOnais é ela . 

adiante na Odisséia III 135 o d ro ma•s 
' ' • 0 e se manifesta · '! · d uma "assemblé' d o mso no 

&a e todos os Aqueus" convocada n 
mom mo do crepúsculo .. o 

Qual é o papel das reuniões no desenrolar da vida do 
grupo, e, quando das reuniões, quais são as relações entre 
as pessoas reunidas? 

As reuniões da Assembléia, diante de Tróia ou em Ítaca 
sempre se desenrolam em momentos críticos, quase qu~ 
de ruptura política, quando o rei ou o chefe precisa do 
apoio do povo. Mas isto não rem nada de um procedi­
mento extraordinário: tomemos esta passagem (Ilíada, 

XX, 4), na qual Zeus dá a Têmis a ordem de convocar a 
assembléia (agoren). O recurso a Têmis confirma o caráter 
coslumeiro do procedimenro. A ordem de convocação é 

diYUigada em toda parte, e todos chegam e sentam-se sob 
o pórtico do palácio de Zeus. 

Por vezes, a assembléia está presente como correia 
de transmissão do poder, como um maneira de põr em 

plicação as vontades do chefe. Assim, quando (Ilíada, 1-5) 

Zeus reúne (agoren) os deuses para comunicar-lhes suas 
"ordens". Mas, ímedtatamenre após ter falado com toda a 
ua força (v.29, kraterôs), Palas Atenéia toma a palavra e, 

com u acordo (1), nconcra um meio de comomar sua 

proibição. Zeus t m, ~liá , ao longo de todo o poema, as 
maior s dificuld3des em impor eus pomos de vista .. to 

mundo humano, Agamenon é um chefe muito contestado, 
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e, em ftaca, o problema é o vazio de poder provocado 

pela ausência de Ulisses. 

Certos autores importantes, como Vlachos, querem a todo 
custo utilizar Homero para compreender o passado micênico 
ou submicênicÕ. Ora, na minha opinião, seria, ao contrário, 
necessário utilizá-lo para compreender o século VIII, um 

pouco, como nós todos utilizamos a tragédia para compre­

ender o século V. Pois, o que fica evidente é que estes reis 

homéricos, cuja autoridade não deixa de tremer um só 
instante, não são o wanaxmicênico, em relação ao qual o 
paralelo com o Oriente faz pensar que ele dispunha de um 
poder muito" maior e, sobretudo, incontestado. No que se 
refere ao submicênico e à primeira idade do ferro, não 

sabemos quase nada quanto às relações políticas. Mas, no 

início do arcaísmo, este é um equilíbrio político muito mais 
verossímil. Temos aqui, talvez, um argumento para aqueles 
que sustentam que houve, no inído do arcaísmo, um processo 
.que despojou-o povo de uma parte do seu papel político, 
em relação com a queda dos reis e o estabelecimento de 

politeiaiaristocráticas, e, portanto, um reforço da aristocracia; 

reforço que devemos conceber como limitado à esfera polí­

tica, pois eu me recuso a: acreditar que social e economica­

mente os nobres fossem menos poderosos antes disso. 
Completamente diferente é o caso de Zeus, que, do II ao 
I milênio, teve seu poder aumentado. Para ele, ser apenas o 

chefe nominal do panteão já é um progresso, mas aqui já 
estamos no campo da história religiosa, e o que devemos 

reter neste ponto é o paralelismo entre as ·assembléias 
divinas e as assembléias humanas. 
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O rei precisa do povo. Nós o' constatamos até no nome 
das filhas de Agamenon, uma delas de noJ;Ile Laodicéia. 
Agamenon é muitas vezes chamado de "pastor de homens" 
Cpoiména laôn, Ilíada, X, 3, por exemplo), ou .então 
"protetor do seu povo" (ánax andrôn, I/fada, XIV, 64). 
Mas que não se pense que se trata aqui simplesmente 
dos famosos "epítetos" homéricos. Numa outra passagem 
( OdiSséia, IV, 528), Agamenon é aquele que o povo (laôn) 
chamava de seu "pastor". 

·O que afasta o rei homérico do- wanax micênico, apesar 
da mesma designação, é a noção segundo a qual o poder 
está ligado pelo que nós poderíamos chamar de interesse 
comum. Trata-se mesmo do próprio impasse da Ilíada, 
quando o comportamento de Agame~on e dé Aquiles, cada 
um com suas razões particulares, prejudica o projeto comum 
dos aqueus, que é a tomada de Tróia. Na Odisséia, ·u, 229, 
Mentor se levanta e se dirige à gente de ítaca; ele diz em 
substância que não é admissível que os maus reis (basíleis) 
sejam recompensados. A especulação em tomo da justiça 
está já aqui muito próxima daquela.: de todo o arcaísmo. 

O que afasta ainda mais o rei homérico do wanax 
micênico, é seu número, pois, decididamente, há muitos 
deles (anax ou basileus), tantos que é necessário forjar 
comparativos de superioridade como basileúteros ("mais 
rei"), tantos que, apesar de sua expedição maciça contra 
Tróia, resta~ ainda muitos deles em fraca para pretender 
a mão da rainha e a sucessão de Ulisses. 

ExaminemoS agora de perto uma destas reuniões para 

percebermos sua dinâmica. A assembléia do Canto II da 

Ilíada mostra logo de início uma mecânica política já de 
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tipo polía~e, pois um conselho é .convocado em relação 
com uma futura reunião de assembléia. Neste Conselho , 
Agamenon propõe uma verdadeira estratégia de mobili­
zaç4o. É como se ele dissesse: eu, quanto a mim, convido-os 
a pa~i~, e vocês encontrarão as palavras certas para que 
eles não o fàçam. É um complô para obter a adesão da 
Assembléia ao prosseguimento da guerra. O objetivo é 
militar, mas_o mecanismo é o de uma mobilização política. 

É Ulisses, das muitas artimanhas, que se mostra à altura 

da tarefa, ou seja, canalizar as energia~ criadas pelo discurso 
de Agamenon; ele quer mobilizar o conjunto dos aqueus, 
mas pronuncia discursos diferenciados, para os nobres e 
para .os "homens do démos'. Aos chefes e reis, ele fala 
com palavras doces, buscando retê-los c~. 190); ao contrário, 
quando ele via um homem do povo, ele o tocava a golpes 
de cetro e o advertia: 

Insensato/ Fica tranqüilo, e escu­
ta os outros, teus superiores. 
Tu, sem valor guerreiro, sem 
valentia, jamais tu contastes, na 
guerra ou no conselho . Não 

podemos todos reinar aqu~ nós, · 

os Aqueus. O comando múltiplo 
não é bom. Que haja um só 
comandante, ur:n só rei, o que 
recebeu esta parte do filho de 

Ct-onos de espírito manhoso (. . .)9 

"Insensatos" e "sem valor", talvez, mas necessários com 

ce rteza, senão qual a razão de tanto esforço em fazê-los 

voltar à assembléia? 
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Quando todos estão de volta e sentados T . , ers1ste, 
"falante desmesurado", continua pronunciando "palavras 
de desordem", buscando, "em vão, mas contra a boa 
ordem, querela aos reis", e isto com argumentos para fazer 

rir os membros da assembléia. Suas palavras parecem 

imediatamente deslocadas, no relato do poeta, em razão 

dele não ser, com toda a evidência, um igual aos nobres 
aqueus. Basta observar a descrição física repugnante que 
é feita desta personagem. Estas críticas não são isoladas, 
pois o poeta diz (verso 220) que ele era detestado por 
Ulisses e Aquiles, contra os quais ele recriminava com 
freqüência. Temos aqui uma informação preciosa: a 
contestação contra os chefes da expedição não é um fato 
episódico, e sim freqüente. Trata-se do hábito de um 
estraga-prazer isolado? Assim não parece, pois, no caso 
em. questão, -a manifestação é contra Agamenon;· "era contra 
ele, com efeito, que os Aqueus estavam recriminando, muito 
irritados em seus corações". Segue uma diatribe contra o 
Átrida, que acentua suas riquezas, seus prazeres, que 
contrastam com as desgraças dos outros. Ele exprim·e a 
raiva dos aqueus contra a conduta de Agamenon. Mais que 
uma simples contestação, é uma chamada à revolta contra 
o anax, uma crítica dirigida diretamente a ele. Ele incita a 
tropa a voltar para casa, acusando os combatentes de 
serem moles e efeminados, para que Agamenon visse se 
eles eram úteis ou não. 

No meio do discurso de Tersiste, Ulisses (e não aquele 
que estava sendo acusado, ou seja, Agamenon) dirige-se a 
ele com rudeza e desprezo: "Tersiste, falante inveterado, 
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ap r o or de oz cl "3, modere-se, e não pre enda 

aqu& o pengo que ele representa\'3. Ul -e_ 
ele unha a voz clara, o que significa que era 

mora r. El o acusa de buscar querela contra os re~ e 
m oonseqGéncia, defende não apenàs o acusado, ou 5eJ3 

A menon, mas toda a classe dos reis. Quanto à alegação 
d que Ter i te estava só, trata-se certamente da t1tica de 
Ula para isolâ-lo e circunscrever o perigo que ele 
representaV2; caso contrário, seria inútil ameaçar expulsá-lo 

dsom aos sopapos. Em seguida, Ulisses bate em Tersiste 
VIOlentamente, com o seu cetro. e (verso 270-T'l) O 

Aqueu , apesar de sua aflição (ou desprazer), riram de e 

doe mente." Os golpes de Ulisses, mesmo provocando 
um mal-estar na multidão, s~o percebidos como sendo 
JU to . t que a conduta de Ter 1 te n~o é conforme às 
norma . a ideologia ari.sux::r:itb em vi or, a obedien é 
utorNtica, óbvia por assim dizer 1 , ape·ar de tu o 

ntimemo (de 10 u -

, ainda, Cll3ls um pouco, esta reunião c , l 

ra nós. O rumulto é ainda r:tnde; p que 
r dlscu rsem, 

ra ac 11 

1 



votação nem persistência das oposições e tensões. Tudo 
termina no unantmismo. Quanto a isso, ainda estamos 
muito distantes da polts. 

Vemos, portanto, através deste exemplo, que a assem­
bléia homérica não é passíva, mas que o démos é importante 
e necessário aos nobres. O conhecimento das artimanhas 
políticas das assembléias é perfeito. É verdade que esta 
dimensão das coisas é um pouco "apagada" no relato, que é 
todo guiado pelos ideais aristocráticos que, pelo menos em 
parte, a ela se opõem. 
- Mais adiante, na Ríada(fX, 1-182), temos outra seqüênda 
de reuniões que parece muito bem azeitada, senão prevista 
com antecedência (mas neste caso nãõ podemos ter 
certeza). 10 Vemos a sucessão de quatro atos: 1) Agamenon 
propõe o retomo, mais uma vez (curioso, este "coman­
dante de guerreiros", órchamelaónUliada, XIV, 102), que 
não pára de propor a fuga! Ele o fará ainda na Ríada, XIV, 83, 
o que provocará uma dura aitica de Ulisses); 2) Diomedes 
discorda, lembrando que é legítimo, numa assembléia, 
contradizer um anax; 3) Nestor incita "o mais rei de nós 
rodos" (ba.stleúla.&os) a exercer suas prerrogativas de chefe, 
oonvocando o Conselho dos Anciãos; 4) É aqui, no conselho 
restrito, que Nestor indta Agamenon a entrar em acordo 
com Aquiles, chave para a vitória. 

foJ Agamenon quem convocou a assembléia, aliás, 
nominalmente (verso 9), mas as decisões são tomadas por 

unanimidack, ou, anres, num clima de aprovJção geral, já 
que não há vota~o. Assim, (verso 173), "Ele dbse, e seu 
di curso (mytbon) tem a aprovação de lodos (plisitl)"; 
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diz Telêmaco: de reis (basileís) nossa fraca está cheia (polloi) 

(versos 394-395). É, como fica claro, a camada aristocrática 

que é assim defmida. E o povo? Certas passagens da Odisséia 

permitirão uma melhor definição de sua composição, pois 

neste caso, não se trata de uma assembléia intercidades 
• de guerreiros, mas da assembléia interna de fraca. 

No início do Canto II da Odisséta, Telêmaco faz convocar 
a assembléia geral: "Quando a assembléia ficou completa 
Cpántes laoi) ... " Havia um grande vazio de poder e de 
iniciativa na ilha desde a partida de Ulisses e fica dito que 
é a primeira assembléia desde a partida do rei. O que é 

válido para a economia do relato, já que tanto a convocação 
quanto o desenrolar da assembléia funcionam muito bem, 
e não como se a última se tivesse desenrolado há quase 
vinte anos. Pergunta-se a Telêmaco a razão da convocação: 
há notícias de Ulisses? Ou então trata-se de um outro 

"interesse do povq" (ver.so 32)? Telêmaco responde de 

maneira muito clara que não é por isso, mas por causa da 
desgraça da sua fam.í1ia. Há urna clara oposição dêmos versus 
oikos, assuntos públicos versus assuntos privados. Mais 
tarde, quando parte em viagem, ele é interrogado por Nestor. 
Ele diz de onde vem e que "é de um assunto meu que eu 
venho falar, e não do meu povo (ou démios)" C Odisséia, m, 79). 

O caráter costumeiro da reunião é ainda destacado por 

Telêmaco, que (II, versos 68-69) conjura por Zeus e "esta 

Têmis que convoca ·ou dissolve as assembléias dó povo 

(andrôn agoràs)". No final do discurso, Telêmaco está em 

lágrimas. Após o silêncio de todos os outros C álloi pantes), 

Ant:ínoo o acusa de "pregador transtornado de praça pública 
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(bupsagóre)" (II, verso 85). Obsetvemos aqui a passividade 
do démos, que não se envolve num assunto que (segundo 
o próprio Telêmaco) se refere à esfera privada, e não à 
coisa pública. Mas há uma ambigüidade; Telêmaco deseja, 
é claro, a ajuda da assembléia para os seus projetos, donde 
o perigo percebido por Antínoo. A maneira como este 
invectiva Telêmaco mostra duas coisas: que estas reuniões 
são perfeitamente conhecidas pela gente de ftaca, mas 
sobretudo por Homero, e que já existe um certo desprezo 
em relação aos oradores demasiado veementes que buscam 
a adesão do povo nessas reuniões. A mesma acusação 
voltará ainda em II, 303 e XVII, 406. 

Quer seja ele definido por exclusão ou ~ntão percebido 
em seus contornos, o povo, isto é certo, é visto como 
parte importante e distinta no conjunto da assembléia. Em 

II, 161, o adivinho dirige-se à reunião: "Gente de Ítaca, 

escutai! ( ... ) Mas é principalmente aos pretendentes que 
eu me dirijo." Podemos ver aqui que a assembléia não é 
uma massa informe, mas que a sua composição é complexa, 
e que partes diferentes são percebidas como tendo 

interesses que não coincidem. Há, pórtanto, discursos 

dirigidos, "endereçados" a um público-alvo, no seio das 

assembléias homéricas. 

A constatação se toma ainda mais eloqüente em outras 

duas passagens. Em I~, 2~9, Telê.m_aco diz: "Eurímaco, e 

todos vocês, ilustres pretendentes, sobre o primeiro 

assunto não esperem de mim nem preces nem discursos; 

agora acabou:os deuses estão informados e também o povo 
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aqueu (theoi kai pantes Achaioi)!" Ele toma o povo c001() 

testemunha e busca sua adesão. 

A outra passagem, ainda mais explícita, dá o passo 

que Telêmaco, parte interessada no caso, não ousou dar. 

Mentor (II, 229), depois de uma crítica dos maus reis 

moldada na fôrma de uma exigência de justiça já hesiódica, 
faz, também, a mesma distinção entre as ·pessoas reunidas 

em assembléia: 

.. 

-
Oh/ eu não ataco os fogosos 

pretendentes, nem seus atos 

violentos (érga bíaia), suas 

tramas ruins; pots eles jogam 

suas cabeças quando, forçando 

e pt/bardo a_ casa de Ulisses, • 
pensam que ele jamais voltará. 

É por hora com o resto do povo 

· (állo démo) o meu caso, a vocês 

todos que eu vejo pennanecer 

em slinncto, sem uma palavra 

sequer para controlar esses 

poucos pretendentes (paúrous), 

quando wcês são muitos (poUol) 

A oposição paúrous versus polloi é clara; ela tem por 

obje[ivo mobzlizaro povo contra os pretendentes (basileis). 

Acredilaríamos estar numa assembléia da Atenas clássica, 

ao ouvi! um orador assim mosl!ar a força que tem o número 

p ra defender a justiça e s us inceresses! Mas amda não 

c~tamos lá; cntindo muico bem de onde vem o perigo, 

Leócnto o ccn~ura por qu n.~r lcvanrar o povo contra os 
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pretendentes. Seu discurso tende a rr c . t , 
_ , 1 .J> r~r que(; f/1'fr, 

na o tem mteresse em tomar parte ne~ ta 1 t uJ • 
. . ) u a. r, e amr;f:rr, 

unhza a persuasão, antes de passar à br"vata· 1 d' . 
a ' e e ll tn'~r.l 

que o próprio Ulisses, e com o maior número do Cbl J, dr 
• :><~d (:1 .J, 

encontrana a morte. Em seguida diz a tod , os que partam 
"Com estas palavras, bruscamente, ele levantou a sessãr, 

e o povo foi embora, cada um para sua casa" (·;erci/: 
257-258). Não há, é claro, nem deiiberacão nem vc,~rã.o · 

'I' 'I' I 

vemos que a força prima, tanto mais quanto a assemblé,a 
era um pouco fora das normas. O povo obedece; rna5 será 

que se trata de pura obediência? O próprio Telémaco te;e 

o cuidado de dizer que era um assunto do seu olkos. Será 
que no fundo Leócrito não tinha razão? Ele opõe ao "de;er 
moral" evocado por Mentor o interesse do démos e obtém 
pleno sucesso. 

A ausência de votação nos traz de volta à questão do 
unanimismo das' assembléias. Assim, quando Menela-..1 e 

Agamenon são de opinião oposta ( Odisséia, lli, 148), "os 

dois reis trocam respostas que causam dó, se enfrentam e, 
em pé, com gritos infernais, os nossos Aqueus, abalados, · 
em dois campos se dividem". Alguns partem, outros :kam. 
Sem o procedimento do voto, só pode haver unanimismo 

ou cisão, como aqui. 

Entre os militantes de maio de 1968, alguns pertsavam 

que "os eleitores são como bezerros; fazem o que se d!.z 

que devem fazer". Aqui, c?m ~ unanimism?, podemos ter 
um pouco a mesma irripressão, tanto mais quantO os chefes 

são sempre "pastores de guerreiros" ou "pastores do povo". 

Assim, após um discurso, eles estão todos de acordo com o 
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orador e, pouco tempo depois, e, em seguida a um discurso 

oposto, todos mudam de opinião. Mas eu afirmo que é 

urna falsa impressão. As assembléias não são uniformes, e 

o próprio povo também não o é . Mas, quanto a este povo, 
quais são os tennos que o designam? 

Ele é algumas vezes mencionado por e·xclusão; é o 
que resta fora dos nobres. Na assembléia entre os feácios, 
Alcínoo foi chamado" "rei que tem a força e o poder"; ele 

chama (verso 41) bastleis as grandes personagens da 
cidade, que são ·chamadas corri freqüência "doges e 

conselheiros da Feácia" (por exemplo, verso 97). Quando 
eles se dirigem aos Jogos (versos 105-110), Homero 
distingue os chefes feãcios Cphatékon boi árlsto{) da 
multidão, que acorria aos milhares, seguindo seus passos 
Cpolus homilos, miríot'). 

Muitas vezes, o povo é o laós, por exemplo, quando 
se diz (Odisséia, III, 304) que ·o.povo (laós) está sob o 

jugo em Micenas. Em outra ocasião, Ulisses (Odisséia, VIII, 
382) chama o "senhor Alcínoo, a honra de todo este povo 
Cpanton laôn)". O laós é, portanto, um conjunto sem 
distinções internas. 

A mesma coisa acontece muitas vezes em relação ao 
dêmos. Para um concurso (Odisséia, VIII, 258-259), "no 
povo (démiot), escolhe-se nove juízes(. .. )". Alcínoo diz 

C Odisséia, VIII, 390-391): "Nós temos doze reis de relevo 
neste povo, doze chefes soberanos, e eú sou o décimo 
terceiro (d6deka gàr katà dêmos ariprepeis basileis 
árcbot kaínousi, trtskaidékatos d'egà autós)." o uso de 
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· b''vel e o démos laós e démos parece sempre mtercam ta ' , 
também aparece como um conjunto homogêneo. Alonoo 
propõe aos nobres feácios que se ofereça ricos presentes 
a Ulisses e, para que as despesas não sejam pesadas 
demais "sobre o povo (katà dêmon) , amanhã, nós faremos 
a cobrança que nos reembolsará ( ... )" C Odis.séía, XIII, 14-15) 

Mas este démos, em certas circunstâncias, pode surgir 
como menos urúforme. Assim, Palas Atenéia diz a Telêmaco 
C Odisséia, II, 282) que é necessário fazer a viagem, que os 
pretendentes não escutam esses loucos, nem razão nem 
justiça (dí'kaiol). "Quanto aos remadores, sou eu que vou, 
no povo, reautar voluntários (egõ d'anà dêmon hetatrous) 
(verso 291). Há, portanto, amizades e ódios. Por vezes, a 
falta de uniformidade é ainda mais evidente. Telêmaco o 
sabe muito bem .(XVI, 114): "Não é todo o meu povo 
Coute ti moi pâs dêmos) que me odeia ou que me desafia." 
Em III, 214-215, Nestor pergunta a Telêmaco se ele 
suporta aquela situação de plena vontade "ou, no teu povo, 
tens o ódio de um partido (bê sé ge laol echthairous' anà 
dêmon)"? "Partido" é uma tradução talvez um pouco 
anacrônica, mas de qualquer forma aqui o démos é cliferente 
do laós. Se ele não é uma parte do povo, como uma carga 
sodopolítica específica, pelo menos _ele é uma emanação 
do todo, que tem opiniões ou sentimentos diferentes. 
Parece que estamos quase na ambigüidade clássica, com 

o dêmos sendo às vezes o conjunto, às vezes uma parte. 

Ainda não chegamos lá; falta muito, e o problema de 

Telêmaco é justamente o de não saber mobilizar o povo. 
Telêmaco tem medo; ele diz (XVI, 240) que tinha ouvido 
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falar da prudência nas deliberações (epiphrona boulen) e 

força em combate de seu pai, mas julga que os pretenden~ 
são numerosos demais (várias dezenas, na realidade) para 
que eles combatam a dois. O povo está neutro, por hora. 
Ulisses invoca a ajuda que eles terão de Zeus e de Palas 

Atenéia, argumento ao qual Telêmaco replica: "Em termos 
de bons aliados, esses que tu disseste o são, apesar de 
reinarem um pouco alto demais, lá nas nuvens! ... é verdade 
que eles dispõem dos mortais e dos deuses." (verso 263 

et seq.) 
Neste "criador do panteão grego" que é Homero, que 

magnífico ceticismo em relação ao divino, já! 

A relação de forças muda depois da tentativa de a.ssas­
sinato contra Telêmaco. A causa é claramente indicada: a 
mudança de opinião do povo; e o re~édi~ é, já aqui, o de 
toda a política antiga, a eliminação física do adversário. 
Escutemos Antínoo (XVI, 264): 

. . 

41 

Enquanto ele viver, jamais 

chegaremos a bom termo no 

nosso projeto; ele é homem de 
bom senso, de conselho e hábil • J 

e não é mais a nós que se dirige 

- muito pelo contrário - o 

favor do povo (!aoi) .. . Vamos 

lá! não esperemos que ele tenha, 

na ágora, reunido a assembléia 

de todos os Aqueu.s (Achaioús 

eis agor~n). Ele não vai, penso 
eu, dar trégua à sua cólera. Vocês 

verão seu furor, quando ele se 
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levantará p 
ara contar ao POVo 

a morte qu • , e nos queríamos 
masque - ' nao conseguimos desen-
cadear sobre a sua b ca eça. o 
povo ao escutá-lo vai gritar que 

é um crlmel mal por mal, e se 
eles decretarrmz o exf/io sobre 
nós? ( .. .) quem quer, longe do 
país, ir ao estrangeiro? 

Não apenas a · ·- d · 
opmiao 0 povo é vista como decisiva 

mas també , ' ma agora tem a atribuição, muito precisa de 
votar o exílio· am· da uma 'dê . d ' ' evt neta o conhecimento exato, 
em Homero, da mecânica políade. 

. Entre os argumentos de uns e de outros, e a recepti­
VIdade do povo, nós encontramos a idéia de justiça. A 
tenta ti v a de assassinato contra Telêmaco fez com que a 
opinião popular s~ deslocasse para o lado dele. Ora, ~m 
XXII, 29-30, depois de Ulisses ter matado Antínoo, um 
tumulto se instala entre os pretendentes, que o acusam de 
ter matado "o grande chefe da juyentude de nos~a, Ítaca 
(hõs mág 'áristos koúron en Ithake)". O argumento é 

promissor, pois (XXIV, 412) o povo de Ítaca vem à 
-assembléia com o coração cheio de tristeza; grite3:-~e 

vingança contra Ulisses. Os aqueus estavam com pena, e 
é preciso lembrar que havia motivo para isso, já que o 
massacre dos pretendentes foi uma ~erdadeira -camifiçina. 
Vemos claramente que a situação é crítica para Ulisses, 
mesmo depois de ter batido os seus adversários . É a 

assembléia que vai decidir. Com base na revelação de 

que Ulisses tinha sido incitado por uma divindade, o povo 
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fica verde de medo. Haliterses diz (verso 455) que a 
culpa é dos deuses é que não se deve tentar nada. 

O argumento foi hábil,· e prepara o terreno para que o 
conflito encontre seu final. Mas não é, ainda, o que acontece. 
"Ele disse; em grande tumulto, a maior metade do povo 
se levantou, mas os outros, permanecendo na sessão, 
condenavam a opinião de Haliterses e, seguindo Eu pites, 
lançaram-se às armas." (verso 463 et seq.) 

Passagem extraordinária, sob vários pontos de vista: 
em primeiro lugar, p~rque mostra o poder limitado do 
discurso quando este não vai no sentido dos interesses 
dos destinatários (uma parte do público não muda de 
opinião); em seguida porque, desta vez pelo menos, não 
há unanimismo, mas não há exatamente ·uma cisão. A 
man~lra muito clara de indicar a maior metade de um 
lado, a menor metade de outro, é já, quase, uma votação. 

É ela que abre caminho à intervenção divina. A minoria vai 
às armas, mas Palas Atenéia e Zeus concordam que a 
amizade retorne a ftaca, .e com ela a riqueza e a paz, 
ploutos e eiréne já ligadas (!) neste ambiente, entretanto, 
guerreiro da epopéia. 

Precisamos lembrar aqui que o conjunto da epopéia é 
balizado por duas assembléias; a primeira dos aqueus no 
início da Ilíada, e esta que acabamos de analisar no final 
da Odisséia. Alguns autores são levados a m· '. . . lfilffilZar o 
papel das assembléias homéricas·l' Finley na 1' 

ã b 
· , sua exp 1-

caç o so re o "mundo de Ulisses" como pert , encente aos 
seculos X e IX, diminui sua importância seu pod 
Prec· ~ 14 E . b , er, sua 

rsao. u sel em que podemos b 
· uscar em Homero 
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informações sobre o II milênio, apesar de ser um trabalho 
muito difícil; podemos, da mesma forma, com a ajuda de 
Finley (o grande advogado desta tese), ver o mundo dos 
poemas como sendo o dos séculos X e IX Eu, quanto a 

mim, quis examinar os poemas no contexto de sua época 
de consolidação e de difusão. Parece-me que, do ponto 
de vista dos equilíbrios políticos, Homero revela um 
quadro do século VIII, plenamente políade em certos 
aspecto~, protopolíade em outros. ts Para tanto, é neces­
sário encarar o texto como uma obra literária. Muito do 
que eu tentei revelar está escondido pela fôrma épica . 
Afinal de contas, de "reis micênicos" a tragédia está 
cheia, também ela. E não é por isso que -se renuncia a 
utilizá-la para compreender o século V ... 

Em suma, pudemos observar-que, nos poemas homé­
ricos, mobilização política e mobilização militar acontecem 
juntas. Mais militar na flíada, mais política na Odisséia, sem 
que possamos realmente separá-las. O povo, laóse démos, 
não é um caos indiferenciado, e sua adesão é vivamente 
buscada, por vezes com discursos específicos, e seu papel 
se afirma até se tornar soberano, ou quase, no final da 

Odisséta. Termos como archosou hégémon, que de.signam 
o comando militar, são com freqüência distintos de outros, 
como anax ou basileus, que se referem ao comando 
político.16 As duas instâncias são separadas, mesmo na 
Ilíada, pois, como vimos, contestar o chefe é legítimo na 
assembléia, mas não no campo de batalha. Na outra ponta, 
se dêmos já é um pouco mais flexível, Iaos designa o 
conjunto do povo ou o conjunto da tropa, sem distinções 
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sociais ou de patente, o que , sobretudo na I lfada, aproxima 
soldado e "cidadão". "Os grandes defendem as cidades 
(árlstot ... ptolíethra monta()" (Jlfada, IX, 396); a relação 

guerra-poder, onipresente nos poemas, é de fato apenas 

uma grande continuidade. Sabemos que antes de designar 

a cidade-EstaCÍo,polisdesignava a colina fortificada, a fu tura 
acrópole. P(t)ólis e p(t)ólemos estão ligados desde o período 

micênico. O laço não vai mais se romper de fato, pois o 
"escorregão" de sentido que faz da polis o conjunto da 
comunidade só é possível por ser acompanhado da inserção 
da asty, da planície, no conjunto da soberania. 

"A política não é mais que a continuação da guerra por 
outros meios"; poderíamos assim inverter a célebre fórmula 
de Clausewitz. Na sociedade guerreira dos. poemas homé­
ricos, vemos jã, de forma virtual, em potência, o mundo 
políade. Este último não será construído contra os valores 
da nobreza, mas por difusão desses valores em camadas 
não nobres da sociedade. :Tomemos, por exemplo, com 
Finley, 17 a honra. A honra era um valor não susceptível de 
partilha. O mundo de Ulisses ~ um mundo competitivo ao 
extrc;:mo. E, para começar, mi guerr~ .. Mas ~sta idéia de 
competição, fortemente individualista, prolongou-se em 
outros domínios, inclusive a política. Em outros termos, o 
militar (ou a segunda função indo-européia entre esses 
indo-europeus sui generis que são os Gregos) se afuma Eomo 

quadro estruturante, gerador de "modelos" para a civilização 

gr<7ga. O grito de guerra homérico é um prelúdio, mas ele 

contém já ·em potencial os complexos e sutis mecanismos de­

mobilização política do arcaísmo e da época clássica. 
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CAPÍTULO . II .... 

A MOBILIZAÇÃO POLÍTICA 

NA ÉPOCA ARCAICA . 



Eu gostaria de propor três 

reflexões sobre a política na época arcaica na Grécia. As · 

três participam da mesma preocupação e do mesmo esforço 

em compreender a mobilização política, seus mecanismos, 

seus interesses, seu grau de "consciência". Examinarei a 
,,·.··· -·-=··:;: .... ·,-~~.:·::· .. ··· - /\. ' ... ~~···· ·· ,,,., 

gênese ~-º·-ªprofundamento da,corisciência s~@te.P.oUtiça. ____ ............. " 

Tendo isto em comum, os três: momentos tratam de questões' 

diversas. O primeiro é centrado .na invençâo da noção de 

cidadania; o segundo, na figura do "homem providendal"; 
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tmha ~fetívamen e produzjdo em relação a alguns 
I · Uma das medidas mais fundamentais de Sólon foi a 

an erdiçào dà eScravidão por dívida de nacionais". Ele 
_ tab teceu assim um cone nítido entre "cidadão" e 

" cravo" e fJ.XOu esta forma de trabalho dependente, em 

Atenas, como a via. que será seguida pela ddade clássica. 

1Jl~rdade de uns acompanha ("de mãos dadas" f dizia 
.... Finley)' a escravidão dos outros. 

'o que se refere às relações de anterioridade entre as 
duas coisas, os historiadores ficam divididos. Segundo 
Finley,1 "do ponto de vista lógico, a demanda por escravos 
precede o fornecimento". Para este autor, os romanos não 

teriam feito dezenas de milhares de escravos duran~e as 

guerras da Itália e as guerras púnicas, se não houvesse já 
uma forte demanda. O que supõe, segundo ele, três 
condições: a propriedade privada da terra, com uma cer"..a 
concentta~ fundiár\.'1; um d~nvolvim.ento do mercado; 
a n!lo disponibilid3de d m trabalho dependente interno 

~ comunidade. Tdl.S co. diçôe · existiram, por exemplo, e r:~ 

Acenls e em outra comunidades grega5 do ~é C' o 'I 

mes da nossa ra. Como diz um outro hi ·tona r a 
cravid3o anbg3, Glrlan; '(udo e pa 3. como - . 

extens~o e o aprofundamenlo da noç3o de tbe~d. ~e 

polhica), .tendo por dupfo efeito d r~uzir e!1 1 

l imcom:> 

n 



. Que ÇlS duas noções componham 

. um casal; ou seja, que a afir­

mação de uns como livres seja 

ftgada à definição dos outros 

como escravos, ntlo carece de 
prova. Mafs dB/tcado é Identificar 
o motor desta e~lução. Duas 

séries causais são, com efeito, 

imagináveis, em bases sensivel­

mente diferentes.• 1) Progresso 
1 econômico -+ desenvolvimento 

da ~cravtdão-+ progresso demo-
1 crdlico; 2) Progresso dBmocráttco 
-+desenvolvimento da escravidão 

-+ progresso econômico. 

Questão que, na minha opinião, pode receber duas respostas: 
é claro que, a muito longo prazo, o que Lévêque chamou 
"a dinâmica do ferro" conduziu a todas as transformações, 
e sobretudo à polis. A exigência igualitãria, elaborada 
inicialmente nos círculos aristocráticos e guerreiros pôde ser 
alargada até o que chamamos de democracia. Mas eu creio 
que, numa perspectiva menos vasta, mais "conjuntural", 

foi o ideal político que condicio~ou a evolução em direção 
à escravidão-mercadoria como solução de substituição à 

servidão de atenienses, num momento em que esta não 
era mais ideologicamente aceitável por parte de um démos 
mais consciente. A formação do ideal políade e a exigência 

de "justiça'' que o acompanha pôde, portanto, a partir de 

um certo ponto, desempenhar um papel acelerador, tanto 

mais eficaz quanto as clivagens políticas; mesmo mais tarde, 
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em pleno sistema escravista, sempre "ocuparam a cena~, 
"contradição principal" que mascarava a "contradição 

fundamental" senhor/escravo. 
A afumação da noção de "cidadão", com~ "liberdade", 

prÕchiz"iu·-s~, p,ortanto, nos enfrentam.entos_. sociais do 

arcaísmo, como b~m.o W~tra, ~ .??~~e_ ~-~lo~ .. O mesmo 
exemplo (Sólon) mostra também o que estava em jogo 

nessas lutas:·a"t~ Asheri, num livro importante,3 analisou 
..._, -· - ._.. .......... ., .. , ~ _; ·· . .. 

muito bem as. re1âç"ões -~ntrã.:Çl_~ac_!a_ij)á:e.,J~.p:~,. com os 

conflitos que dela nasceram, A,~J"-
FiCl, pQ~to, claro que os avanços sociais, as lutas do~ ... ---·· . .. ···-·· .· 

démos por mais participação política tinhaJ11 razões muito 

con~tas! .. ~~ ~lS~t!~gi)~Çõ;' de vj~ en~<:?!l~vam 
o terreno de luta na noção de cidadania e sêus ·direitos. E 
~éü chegoênião-ao-pontO centraf da minh~ ~rgu~~~taÇão: 
por que as coisas se passaram assim? 

Pois - e não se trata de tentar refazer a história -
nada predestinava a cidade a conhecer tal evolução. 
Detienne mostrou4 que o quadro existia, ou seja, as relações 

igualitárias entre nobres, ligadas à partilha do espólio 

de guerra. Este quadro, assim definido, aristocrático no 
início, serviu para as lutas do démos, cuja ambição foi a 

de nele penetrar. 

Sim, de acordo, o quadro existia. Mas por que razão os 

nobres foram forçados a ceder terreno e ver outras camadas 

sociais romperem o monopólio que eles detinham sobre a 

justiça, a guerra ou a religião comum? Por que razão a 

Grécia tomou o caminho que levou a uma participação 

,..,.,.,,,. ,,_ ,, 



" alargada? Por que na G . 
• récta a h· t • . 

modelo oriental onde . ' ts ona se destacou do 
. ' as cnses (ou as 1 

individuais, em gra d • revo tas, ou as fugas 
n e numero de 

no Egito) provocav d ' camponeses, como 
am esordens d 

conseguiam recol ' mas on e as elites 
ocar as coisas s b 

Na Gréc' o re suas antigas bases? 
ta como no Oriente a instabilidad . 

como coisa . . ' e era percebtda 
ruun, como mostra a carga negativa que acom-

panhava quase se . . 
. · mpre a palavra staszse seus derivados.s 

A resposta deve, na minh~ opinião, ser buscada na fragi­

lidade da polis. A pol~s era o quadro social estruturante, e 

por isso o quadro de dominação e de exploração. Ora, ela era 

uma coisa muito pequena, em território como em homens, 

aquilo que Finley chamou de "sociedade do.' face a face". 

?,ra, a ideologia das relações interpolíad~ seguia o mesmo 

modelo das relações individuais, que tendiam a se polarizar .. 

entre as noções d~ liberdade e escravidã,o. No vocabulário 
\, · ·~ .. -
de Tucídides, por exemplo, isso fica muito claro. Por outro 

lado, os va!()res nobres exaltavam o pqÇie?êomo el~~ento 
·- · • .,;......~ ... _.. ... . . • - . .. .... . , • • _ ,l. 4• 

da· lioêrd~dê'; até, e sobretudo, quando exercido em detri-

mento de outro (indivíduo, como cidade). Daí os inumeráveis 

conflitos que sempre marcaram a história arcaica e clássica. 

Assim que as relações de força o permitiam, as cidades 

partiam para a dominação: Disso resulta uma necessidade · 

premente: garantir um máximo de coesão interna para 

fazer face à ameaça exterior. Donde a bu5ca da "harmonia" 

que uma boa constituição poderia criar. 

Uma passagem de Heródoto mostra muito bem as 

sutilezas deste mee2nismo. Depois que Meândrio recebeu 
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de herança o poder em Sarnes e propôs colocá-lo es 
méson (no centro) em troca de alguns favores, os homens 
de Samos se recusaram a dar~lhe o que ele queria. Seguiu-se 
(III, 143-144) um conflito e uma feroz repressão. Até uma 
proposta de abertura política (fim da tirania, poder em 
comum) não conseguiu conservar a paz social, o bom 
entendimento cívico. O resultado do conflito é que a 
comunidade, enfraquecida, não pôde resistir aos persas. 

O que vale para uma cidade, pode, aliás, ser válido 
para um conjunto (não há verdadeiramente descontinuidade 
nos "valores", quando se passa da política interna à política 
externa): em Heródoto III, 3, os atenienses, apesar de 
acreditarem ter esse direito, cedem o comando militar 
em determinado conflito, e Heródoto comenta: "no que 
eles pensavam sabiamente: pois uma di~córdia interna 
(stasis) é pior que uma guerra· feita de comum acordo 
(homophrónéontos)". Vemos aqui, muito claramente, a 
necessidade de coesão interna e sua causa. 

É, portanto, pela necessidade de manter essa coesão 
interna da polis, para poder defe·nder a comunidade contra 
os eventuais agressores, que as concessões são feitas. Em 
caso de tal agressão, os aristocratas se arriscavam a perder 
tudo de uma vez. Um bom exemplo deste risco é a 
discórdia entre os "reis" (<?S nobres, pois se trata de muitos) 

e o povo (démou) cimério (Heródoto, IV, 11). _9~ptp'neir()S 
~ueriam ficar· ~. lu.~r, pois ~ão desejam deixar o país (ou 
~eja, suas próprias ~~:.ras~· e?.~ outro·s-querém partir,· sem 
dúvida por não terem muita coisa a -p-erder:·-H:á. ·~~a· cisão 
. da comunidade, como; por ve'zes, em 'Homero. 
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É, portanto, necessário assegurar a coesão. Mas o 
equilíbrio é difícil de ser encontrado. Em Cirenes, por 
exemplo (Heródoto, IV, 160-164); O · povo se opõe ao 
po~er real. Seguindo o conselho da Pítia, e para uma vida 
InalS feliz (busca da coesão, de um bom entendimento, da 
harmonia), eles fazem vir um legislador de Mantinéia da 
Arcádia, Demonax (onde podemos localizar facil~ente 
~émos + anfl.?C, portanto, com conotação popular), que , 
colocou em . comum para o povo (es méson tô dêmo) 

todo o resto do que- pÔ'ssuíam pre~ed~ntemente os reis". 
O filho do ~i, que não açeita as leis de Demonax, provoca . 
uma rebelião (stasíazon), é vencido e foge. Neste caso, a 
vitória d9 povo foi excessivamente rápjda..e completa, e; 
por isso, inaceitável. Então, em seguida, não é o démos, 
mas o outro lad<? que relança a stasts. Exilado, o filho do 
rei recruta um exército brandindo a promessa de uma 
partilha de te~. (eptgêsanadasmô). Q.q\l~_e_stá em jogo, 

._é Q __ çQ.ptrole .. ou o.a.cesso à terra, dos.dois1ados .. Este.,é.o, 
mQ...v~l_®_açãü Nós veffiQ~ ... ~ssim a força do contexto 
exterior à ddade. o ~'fiá.trlotismÓ" pÜlíade só tinha influência 
até o limite em que--~'"e;;~endimento interno era mais 
proveitoso para as partes em luta. Mas, num contexto de 
ruptura onde muito (ou tudo) estava perdido, a polis 
fragilizada não podia escapar da intervenção estrangeira, 

muitas vezes a pedido de uma das partes em luta. A inter­
venção estrangeira, assim preparada, ou por simples ato 
belicoso de um vizinho face à comunidade enfraquecida, foi 

muito freqüente, é claro, mas isso implicava um ataque à. 
liberdade da polis. Sobretudo, a intervenção era uma solução 

extrem a, já que seu resultado era muitas vezes aleatório. 
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~- . Em su~~ p~ec~-~~ q~e é na ~Q4ifii ~ã~~ que ' 

devemõs buscar a ratão _profunda deste fato surpreendente ...., .. '.. . . . . . . " ,, . . . . . ,. 

que é a criação, a consolidação e o alargamento dq. nc}ção-

ãéciêla~, que acompanha a ~à.<?JJ.l~Q~ surpreendente, 
. . - .. . _, .......... _:__..,.~ ... 

emü'ito rár)idâ: 'ãsêensãô' das camadas inferiores; com as 
, ; .arou r 

i-I,;uito num~~~~á~~i~S.~~! __ gu~~~IE..5.2E$f~mQs .. este 
processo-históric.'?.r~eixJ! d~~P1ª-tÇ~~~~9.9~-~ma 
~~ fo~~sJJhe~=dãa-e. 

~e os gregos elogiaram tanto esta forma de vida social 
e política tão frágil e fizeram questão de conseiVá-la tanto 

tempo, foi certamente por reconhecerem nela a fonte de 

sua liberdade. Quanto às causas que, no ponto de partida 
do processo, presidiram à organização da polis, o debate é 
mais incerto e complexo. 

Onde Está o Chefe? A Necessidade do Homem 
Providencial no Arcaísmo Grego 

Ainda que nos poemas de Homero não faltem traços 
de uma influência da Cidade nascente na descrição que o 
poeta quer dar de um mundo de reis micênicos, é preciso 
reconhecer que, em muitos pontos ainda, ele não se situa 
num mundo plenamente políade.6 Sem falar da realidade · 
política do mundo micênico, centrada na figura de um 

wanax todo poderoso, concebido talvez como um ele­

mento do equilíbrio cósmico e, em função disso, muito 
afastado das obrigações da sociedade política humana, os 
reis micênicos de Homero são ainda descritos como 

otências largamente autônomas em relação aos seus 

~úditos . Homero gostaria sem dúvida que eles o fossem 
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ainda mais, mas ele não coriseg . I 
seus heróis da realidad ue tso ar completamente 

. .. . e contemporânea. 
O mtcto da cidade e .. . 

d' . . ~ d gr ga vera mutto rapidamente a 
urunb utça.o o poder dos reis e um controle reforçado dos 

no res sobre 0 con· . 1 JUnto socta e político. 7 É possível que 
as camadas ~ b 

nao no res tenham mesmo visto uma diminuição 
de sua infl .. · 

uenaa nos assuntos do grupo. Detienne mostrou 
faz já muito tempo, 8 que foi nos círculos aristocráticos ~ 
guerreiros que se forjaram os modelos políticos que serão 
utilizados pela cidade grega, com um alargamento progres­

sivo do número de pessoas que deviam participar. Segundo 

este esquema explicativo, que tem a democracia ateniense 
como ponto final, a história do arcaismo grego seria precisa­
mente marcada pelas etapas em direção àquele resultado. 
Eu espero voltar a examinar este ponto em outro lugar. 

Por enqu~to, ~u seja, no início do arcaismo, os gregos se 

viram diante de um enorme problema. Sem as justificações 

religiosas muito pesadas das velhas monarquias, que 
garantiam a ordem pelo poder absoluto, era preciso 
encontrar mecanismos sociais para chegar-se à estabilidade. 
Eles não conseguirão alcançá-la, e é por isso (pelo menos 

em parte), talvez, que eles puderam experimentar o gosto 

doce daquilo que eles mesmos chamaram de liberdade. 

Esta busca da estabilidade, que vai levar às interrogações 

sobre a melhor forma de governo, sobré os mecanismos 

de passagem de uma forma à outra, esta busca que vai 
atravessar toda a história política da Grécia (até 6 final da 
época clássica e, depois, daí em diante, sua história 
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intelectual) fará com que na época clássica os gregos 
tenham uma consciência muito mais afinada das relações 
entre as camadas sociais e as forças políticas. O papel das 
individualidades será sempre muito ressaltado e, no 
combate político, eles nem sempre farão a distinção entre 

os homens e as idéias. Mas os mecanismos políticos e, 
sobretudo, a democracia ateniense, agiram sobre a 
consciência do démos de maneira decisiva. Ora, nem 
sempre foi assim. Vários episódios da história arcaica 
mostram a importância do papel desempenhado por aquele 
que nós poderíamos chamar de "homem providencial". 

Quanto à dimensão das mudanças que estão na base 
da nossa discussão, uma-~onstatação de vocabulário pode 
ser esclare.cedora. Há uma palavra que estará com seus 
compostos, no centro da história política arcaica: é stasis. 
Em relação etimológica com hístamai, significa provavel­

mente na origem "permanecer", para em seguida designar 

uma "posiÇão", e depois "aqueles que permanece~ na 

posição", e, portanto, "grupo", "partido", "facção" .9 Esta 
palavra começará a ser muito importante em Alceu e 
Sólon, para tomar-se ainda mais importante em Heródoto. 

Ora, ela não aparece em Homero10 (nem em Hesíodo), 

cujo mundo não é desprovido de ódios e conflitos. Em 

Hesíodo, é a exigência:de Diké que ocupa este espaço. 

Em minha opinião, isso se deve ao fato de que a noção 

de stasis exige já um certo grau de consciência política, 

para identificar quem se encontra nas "posições", quais 
são as "facções". 
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.· 
· 1 d mecanismo do Examinemos agora alguns exemp os o 

homem providencial. Um dos mais interessantes é o relato 
do golpe de Estado tirânico em Corinto: "Vendo que os 
coríntios só alimentavam ódio em relação aos Baquíadas, 
mas que eles não tinham um chefe sob a conduta do qual 
pudessem derrubá-los, ele se dedicou a este papel( .. . )" 
(Nicolau de Damasco, frag.57,Jacoby)11 

Cípselo aparece como a figura indispensável que, 
por sua clarividência política, identifica os sentimentos 
e as forças em jogo e tira proveito disso de maneira 
quase oportunista. O futuro tirano desempenha um papel 
indispensável de catalisador dos descontentamentos ; 
Encontramo-nos em um momento histórico que vê a 
ultrapassagem da ordem aristocrática, mas, para que a 
situação evolua, o homem providencial é indispensável. 

Heródoto está repletq desses·episódios. Observemos 
de perto alguns deles,· começando pelos bárbaros que, 
como freqüentemente neste autor, são um espelho onde 
ele vê o mundo grego. 

Em I, 96-101, tomamos conhecimento da história de 
Déjoces, que por sua sabedoria de juiz se toma totalmente 
indispensável aos medos. Fazendo a "greve do tribunal", 

ele causa grande transtorno e, dada a situação, p~ovoca 

sua própria escolha, por unanimidade, e depois que seus 

amigos tenham feito uso da palavra em seu favor, como 

rei. Em relação à história de Cípselo, que acabamos de 

ver, há aqui uma diferença importante: é o estratagema 

pelo qual ele cria a necessidade de seu próprio poder 
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monárquico. Contrariamente a outros episód·os 'q'!lt 
examinaremos em seguida, há aqui um processo de 

conéen?ração do poder, qu~ será aliás exerddo com muita 

dureza e durante 50 anos. 

Em I, 125-12?, Ciro reúne a assembléia dos persas e os 

incita à rebelião contra a dominação dos medos. Há, aqui 

· também, a intetvenção de um homem providencial que, 

por sua ação, desencadeia os acontecimentos. Ele faz isso 
ao perguntar aos persas se eles preferem a liberdade ou a 
escravidão. Há uma situação dada, que precede sua inter­
venção: o descontentamento difuso entre os persas. Sua 

ação toma possível a evolução da situação: "Os persas, 

tendo posto a mão num chefe, trabalharam alegremente a 
se libertar" (I, 127, 1-2, trad. Legrand); há -uma relação 
direta muito interessante entre prostáteo e eleutberounto. 
Ele age, neste caso, assim como Cípselo em Corinto, como 
mobilizador. Com uma nuança: Cípselo havia concebido 
sua estratégia sozinho; uma vez Ciro em cena, são os 
persas que tomam a iniciativa. 

Retorno aos gregos: em I, 29, Sólon faz suas leis a 
pedido dos atenienses, que não são capazes de resolver · 
sozinhos seus problemas; em V, 28-29, em Mileto, depois 
de duas gerações de stasis, há o restabelecimento da união 
e do entendimento por mediação externa e escolha de 

novos chefes que seriam capazes de se fazer obedecer 

(peíthestat}. A autoridade e a palavra persuasiva estão 
sempre juntas. Nestes dois casos, a comunidade, pelo 

menos, tem consciência da necessidade de um chefe. 
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O papel do chefe é . 
H Ód munas vezes d 

e r o to para a mob T ~ eteffiliname em 
vemos o perigo que l lZaçao dos homens Cem V 23 

representa a ' ' 
grego entre os persas) D presença de um chefe 
por um lado a estrutu . evemos distinguir duas coisas: 
com sua qu~da p 1 dra e a f~rma do relato de Heródoto, 

e a ramattzaçã · 
personalidades·l2 o, exJgem essas fortes 
ele . . . ' por outro lado, os fatos históricos que 

restttut Sttuam-se numa época em que as coisas efeti-
vamente se passaram assim. Outros episódios aliás bem 
conhecidos, podem prová-lo. ' 

. ~Examinemos rapidamente a tomada de poder por 
PtslStrato. Contrariamente a Sólon, que agiu numa situação 
onde havia uma predisposição ao entendimento, que 
motivou sua chamada, Pisístrato deve "criar" ele próprio 
as condições de sua ação. Em I, 59, numa cidade dividida 
entre os da planície e os do litoral, ele organiza um terceiro 
partido (tríten stdsin) para defender os da montanha: J?le 
encontra uma caução populàr(com base na: farsa de seu 
ferimento), fazençio votar pela Assembléia, uma guarda 
de porta-maças, que tornará possível seu golpe militar. 
Vemos, portanto, que a partir de uma possibilidade virtual 
(descontentamento popular), ele cria, por sua ação, a 
possibilidade de seu poder. 

Mais tarde (em I, 60), num contexto de luta entre as 
facções (estasíasan), Pisístrato conclui \..liDa aliança com 
Mégacles. Seu retorno a Atenas se faz com a ajuda "~e 
Palas Atenéia em pessoa", na realidade uma jovem vestida 

como a deusa.13 A Mobilização em seu favor tem como 

eixo o divino e, sobretudo, faz-se na dinâmica de um 
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cortejo, ou procissão, que é uma manifestação própria à 

ação coletiva. 

Se temos o direito (o que pode ser discutido) de indicar 
a institucionalização da democracia ateniense como o 
fim desses "homens providenciais", tais como eles existem 
na época arcaica, então poderíamos indicar Clístenes, 
paradoxalmente, como o último. Em V, 66, Atenas, livre 
dos tiranos, torna-se mais poderosa. Clístenes e Iságoras 
são os chefes de duas facções em luta pelo poder. Clístenes, 
que está em posição de quase perder, sabe criar as 
condições que o tornam indispensável. Ele age sobre a 
situação, transformando uma poss'ibilidade virtual em 
realidade incontornável, ao fazer "entrar o povo na sua 
hetairici'. Ele age num quadro antigo, muda as relações de 
força corri um ato fund~dor, que suas reformas ulteriores 
institucionalizarão. "Harpem providencial" na ação, ele 
cessará~~ sê-lo no.fun do processo, pois, contrariamente 
ao tirano, ele nâo conseiVa o poder para si. 

Clístenes nos pe~tirá ir mais longe; até aqui pudemos 
constatar que, na realidade política do arcaísmo, toda ação 

importante que tem por objetivo mudar uma sitUação só 

se desencadeia pela ação de uma personalidade forte, 
um "homem providencial". Ele sabe criar a necessidade 
de sua ação e/ou .se ~proveita de uma necessidade de 
liderança já existente. O me~mo é, portanto, claro; mas 
resta saber o que provoca esta necessidade. 

Dois episódios célebres podem nos ajudar a encontrar 

o caminho da solução. Em Heródoto, VII, 164, Cadmo, 
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que tinha recebido de seu pai a tirania de Cós, sem ser 
obrigado, de plena vontade, e por um sentimento de 
justiça, entrega a autoridade ao povo (bupà dikaiosúnes 
es méson kóoisi katatbeís ten arcben). Os trabalhos de 
Vemant e Detienne já nos esclareceram o suficiente acerca 
da simbologia do "centro" na mentalidade grega. Obser-

. vemos simplesmente aqui o móvel de sua ação, ou seja, o 
sentimento de jtf,stiça. 

Em Samos (Heródoto, III, 142), Meândrio substitui 
provisoriamente o tirano Polícrates. Meândrio quer ser o 
mais justo (dikaiotáto), mas não consegue. Ou seja, o poder 
C cratos, arche) concentrado o impede de ser justo. Polícrates 
morto, Meândrio deve herdar esse poder. Inicialmente 
(prôta) ele cons~rói um altar para Zeus Eleutheríou, 
convoca uma a.ssembléia (ekklesíen ... pânton tôn astôn). 
Ele opõe as situações: skêptron kai dúnamis, que ele 
herda, e mostra a contradição (injustiça) de despózon 
andrôn homoíon. Ele estabelece a tsonomia por um ato 
voluntário: egõ de es méson ten archen (142, 14-15). 

Nos dois casos, não há obrigação: é por um ato volun­
tário que os dois soberanos colocam a arché no centro. 
Aqui, o sentimento de justiça explica um ato voluntário; 
nos casos anteriores, onde a ação se insere numa relação 
de forças mais ap~rtada e C<?l)fl~tuosa, trata-se de uma 
exigência de justiça. Aqui, vamos da concentração do poder 

a seu alargamento; alhures, vamos de um poder colegiado 

nobre a um poder concentrado, muitas vezes tirânico, que 

terá por efeito a preparação de um futuro alargamento. 

A exigência de justiça que atravessa o arcaísmo grego não é 
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um dado universal e gratuito. Ela foi fo~ada na luta social das 
camadas inferiores da população, num contexto histórico em 

que 0 crescimento demográfico e o . controle dos nobres 
sobre a sociedade (a terra, a religião, o poder) colocava de 
maneira premente a questão da possibilidade de sua 

sobrevivência. Foi então necessário aos gregos que inven­

tassem uma solução histórica nova para garantir, ao mesmo 
tempo, à estabilidade social n(:)S quadios políades e canalizar as 
forças de desagregação desencadeadas pela luta inevitável. 
A noção de justiça foi o mediador. Mas, antes do reforço ao 
démÔs como força política, alguns homens fortes surgiram 
de maneira ·~providenci~l", para.se inserir na brecha entre 
as relações de força ideológicas (que a exigência de justiça 
fazia pender um pouco em benefício do démos) e as 

· realidades da luta política (ausência de um lugar de ação 
política para o dêmos, conflitos e~tre facções aristocráticas), 
cujas modalidades estavam em vias de se tomar inadaptadas. 
Este descompasso é tão grande em determinado momento 
que temos a impressão de que nem há mobilização política. 
Mobilização supõe persuasão, trabalho longo e consciente. 
Ora, não há necessidade disso (ou quase não há) quando o 
móvel da ação já está muito cristalizado nos sentimentos 
coletivos para começar, no saber partilhado em seguida, 
como uma coisa positiva e necessária. Aqui, é a justiça, um 
pouco mais tarde será a liberdade. Mais tarde na história 
grega, será difícil ao démos a escolha do seu campo; 

aqui, tudo o leva a se jogar nos braços do tirano, do 

legislador, do reformador, todos eles, cada um à sua 

maneira, homens providenciais. 

65 Capflulo 11 



Tirano Grego Arcaico e Ditador P 1. La. . opu 1sta 
~?-amencano: Ambigüidades da Mobilização 

Pohtlca, do Mundo Antigo ao Novo Mundo 
Eu gostaria de desenvolver aqui um pequeno ensaio 

comparativo A 'dé' d · . 
· I ta e aproxunar o tirano grego arcaico 

do ditador populista latino-americano me ocorreu faz mui-

tos anos, quando começava a pesquisa para minha tese. 

Eu não podia, então, demorar-me na questão e, é preciso 
reconhecer, era relativamente cético, do ponto de vista 
teórico, quanto à fecundidade do método comparativo. 
Hoje eu penso que, mediante certas precauções, o exer­
cício pode ser interessante, e o leitor poderá julgar. 

É preciso explicar de que método comparativo se trata. 
Eu não estou pensando aqui nos trabalhos tão importantes 
de Georges Dumézil, e a razão é simples: ele construiu 
seu método comparativo sobre fatos históricos que tinham 
um parentesco efetivo. Sua reflexão sobre. os indo-europeus 
tinha por base a idéia de que eles eram todos originários 

de um mesmo conjunto inicial, quaisquer que tenham sido, 

aliás, as diferenças já neste nível primordial. 

Não. Nosso ponto de partida é até o inverso: o reconhe­
cimento de que não há, e que não pode haver, nenhuma 

relação de parentesco ou de influência entre os dois pólos 

da comparação. Se devemos procu9r um modelo, seria 

antes nos trabalhos de Finley. Seu livro sobre a democracia,14 

no qual ele tenta iluminar uma prática participativa através 

da outra, ou então seus comentários sobre a escravidão,15 

onde ele tenta estabelecer paralelos entre o sul dos Estados 
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u 'd n: os e a escravidão antiga. Nem isso aliás 
POIS nestes dois casos há u f , . , ~ara ser exaro, 
ou "de trad' - , m to de contmutdade jurídica 

b tçao entre os dois pólos da comparação - se 
em que a co r 'd d - • 

0 
. n mut a e na o fosse o interesse de Firiley. 

~l~teressav.a a Finley nestes trabalhos, o que eu 
USCO aqUl, nesta pequena reflexão, é ver se podemos 

estabelecer, para além: da contingência histórica, certas 
~em~lhanças de modelo social ou político, se podemos 
ilurrunar nossa leitura do fenômeno antigo pelo moderno 
e vice-versa. Quanto ao mundo antigo, utilizarei vários casos; 
para o moderno, sobretudo, o brasileiro Get\llio Vargas, 
apesar de outros (como o argentino Juan Domingo Perón) 
também serem válidos. 

O campo onde o processo vai se ativar 
a) Brasil contemporélneo 
O fim do Império e da escravidã·o~ no~ do século XIX, 

abriram para () Brasil um momento de mudanças em todos 
os níveis: transição do trabalho esçravo para o trabalho 

livre, organização de uma R.epúbÚcà que foi marcada pela 

autonorrúa das Províncias (ou Estados) contra a precedente 

centralização monárquica. Os três primeiros decênios do 

século XX foram marcados pela hegemonia de uma elite 

agrária, verdadeira oligarquia, sobre a política. É a época 

da política dita do "café com leite", ou seja, do controle do 

Estado federal por parte de dois estados (São Paulo e 

Minas Gerais). Estes estados consenravam ao mesmo tempo 
uma grande autonomia interna (garantida pela constituição 
republicana), que agravava os desequilíbrios regionais.16 
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O controle sobre o Estado federal legitimava as elites regionais; 
não havia partidos políticos nacionais com opiniões ou 
programas alternativos. o voto não era secreto, e as 
relações sociais clientelistas faziam com que as eleições 
fossem largamente controladas pelos chefes locais. Essa 
situação parecia estável, e nem grandes conflitos, como a 
greve de 1917, abalavam os fundamentos do poder. 

Ora, um processo de urbanização sensível contribuía 
para o reforço de camadas antes quase inexistentes. Por 
outro lado, a situação do café no mercado internacional 
sendo instável, o Estado, a serviço das oligarquias do café, 
era forçado a um equilibrismo permanente, cada dia mais 
difícil de ser mantido, para sustentar a situação. A política 
de câmbio, erp especial, era definida unicamente em 
função da exportação de café;· em detrimento, por exemplo, 
da importação de máquinas. 

b) Grécta areaica 

O surgimento da polis havia estabelecido a supremacia 

social e política das grandes famílias aristocráticas. O fim 
das monarquias viu o estabelecimento do monopólio dos 

nobres sobre os assuntos coletivos, com controle das 

magistraturas da cidade, da justiça e da religião. O equihbrio 

da cidade era, neste momento, o equilíbrio entre géné 

aristocráticos. A base do poder nobre era o controle da 

terra em sua maior parte. As relações sociais de produção 

nos campos asseguravam o enquadramento das massas 

rurais. O desenvolvimento insuficiente das aglomerações 

urbanas limitava a criação de interesses divergentes em 
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A Altança I ti ral busca mobilizar as 

ur na • qu n:Io tinham ainda a possibili-
d um:~ a o política autónoma face aos interesses 
nde pro 'edad pn e rurnl. O programa do movimento 
dos '~tenent ''(voto· ecrero, refonna adminisrrativa, 

nd!ncia da Jusriç-J, reforma do ensino, diz Fausto, 

identificada com as aspirações concretas das ~s 
m~· urbanas, apesar de que o movimento dos tenentes 
nAo renha tido esse objetivo expressamente" .18 

A cri e econômica de 1929 e suas conseqüências 

br o café, a derrota eleitoral de Vargas, e um assassinato 

político levaram ao golpe de Estado; as etapas militares 

foram rápidas, se levarmos em conta a extensão do pais . A 
acolhida feita ao golpe foi entusiástica entre as classes 
m&:iias e, salvo par.1 seus quadros, entre a massa trabalhadora, 
mas n2o en-quanro ela. . egundo Fausto, a revolução de 

1930 , portamo, ore ultado da aliança temporária entre 

facçOe burguesas não ligadas ao café, as classes médias 

o tor militar dos tenentes. Um ator desses aconteci­

m ncos (Santa Rosa) disse que "a Aliança Libetal se 

pre entava como acolhedora a todo os de contentes e 

a e perança ( ... ) todo podi m ter confiança na 

d nd1daro" .1 

~p 
1 

o can hei to, em eguida.líder 
dita os, ou ja ar a , é saído 
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e~q~anto presidente do seu estado, mas também enquanto 
nuntstro das Finanças do governo federal anterior. 

b) Grécta arcaica 

A crise agrária, e em seguida social, do arcaísmo tomou 
mais difícil o controle da cidade pelos aristocratas. As lutas 
de facções aristocráticas tendiam a não mais se resolver no 
interior desta camada: Dada a ftagilidade, até demográfica, 
da polis, foi grande a tentação de envolver as camadas 
não nobres nos conflitos, para poder vencê-los. O clima 
social tenso obrigou os aristocratas a aceitar por vezes 
legisladores que recoloéass~ orde~ nos assuntos coletivos 
e restabelecessem a paz civil, através de medidas que quase 
sempre contrariavam seus interesses, como as abolições 
de dívidas. Mas uma outra solução histórica fol ainda mais 
característica do momento: manobrando entre as insufici­
ências da ordem aristocrática na cidade e suas fissuras 
internas, o dçscoritentamento populàr e, muitas vezes, 
com o apoio dos hóplitas, emerge o tirano, persona­
gem nova, que instaura um poder pessoal no lugar da 

antiga colegialidade aristocrática. 

Ele próprio saído da elite, mas quase sempre de um 
ramo secundário, excêntrico (como Pisístrato, em Atenas), 
marginal (corno Cípselo, em Corinto), seu golpe de Estado 

é preparado no exercício de uma magistratura pública, 

como o comando militar de Pisístrato, vencedor de Mégara, 

ou o polemarcado de Cípselo, que lhe permitiu obter os 
favores do povo, ao não colocar na prisão os devedores (o 

que era atribuição do seu cargo, e apenas dele). 
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Quer seja ele mais radical~ como em Corinto, ou mais 
moderado, como em Atenas, o golpe de Estado se faz 
contra a aristocracia e seu exclusivismo. Por vezes, uma 
parte da aristocracia se entende com o tirano, ou até o apóia, 
como os Alcmeônidas em Atenas durante certo tempo. 

O novo regime pessoal. Suas bases sociais, sua ação 
transformadora 

a) Brasil contemporâneo 

Vargas permanecerá no poder 15 anos, até o fim da 
Segunda Guerra Mundial; ele retomará outra vez, mas para 
um mandato constitucional, e eleito pelo sufrágio universal. 
O regime de Vargas não representa mais um só setor, como 
a República Velha representava os grandes senhores do 
café. Estes foram postos sob controle, as classes médias 
não s.ão organizadas, os "tenentes", que servem o novo 
poder, não chegam a consolidar um programa e um movi­
mento político, e os industriais não têm ainda aspirações 
independentes do café. Como diz Fausto, "o Estado poderá 
se abrir a todo tipo de pressões, sem se obrigar de forma 
exclusiva com os objetivos de uma dentre elas". 20 A república 
oligárquica tinha tratado a "questão social" como "um caso 
de polícia". O novo poder definirá uma nova política, que tem 
por objetivo o controle e a canalização da classe operária, com 
avanços sociais, mas no quadro estrito de uma colaboração 
com o Estado. Como diz um outro autor, Weffort, "não é mais 
uma oligarquia. Não é também o Estado tal como ele se forma 
na tradição ocidental. É um certo tipo de Estado de massas, 
expressão da crise agrária prolongada, da dependência 

de setores médios e urbanos e da pressão popular."21 



Entre 1930 (golpe antioligárquico) e 1937 CEstada 

autoritário e repressivo), Vargas joga habilmente para manter 

0 seu poder, aproximando-se seja dos tenentes, seJa das 

classes médias urbanas, apresentando-se como uma muralha 

contra o comunismo, em plena expansão. Em 1937, sob 

pretexto de um falso plano de golpe de Estado comunista, 

o regime endurece, os partidos são dissolvidos, as bandeiras 

dos estados queimadas publicamente, para mostrar de 

maneira simbólica o funda autonomia regional e o reforço 

do Estado central. As prisões e torturas atingem duramente 

os opositores.22 Vargas se coloca, em 1937, como árbitro e 

salvador da unidade da nação contra os particularismos de 
qualquer tipo. O golpe se dá com apoio das elites militares, 

sem apoio de massa, e contra o "perigo" comunista, artifi-
cialmente inchado pela propaganda oficial .23 · 

Não obstante, o governo sabe encontrar um verdadeiro 

apoio popular. Desde o início, a criação do Ministério do 
Trabalho responde à nece~sidade de apoiar e controlar o 
movimento operário. As medidas sociais são importantes 
e, algumas delas, muito avançadas para a época: jornada. 
de oito horas, salário mínimo, estabilidade no emprego, 

indemzação por dernissã? por motivo econômico, convenção 

colc:Uva de trabalho, regulamentação do trabalho feminino 

e infanul, criação de insricmos de aposentadoria; muitas 

m didas foram ramadas m favor dos trabalhadores. A . -
ju~ti.ça do Trabalho é organizada em bases muito sérias. 

Essa~ medidas populares foram acompanhadas de um 

contrai e crito da atividade política dos operários: leis 
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antigreve , funda autonomia . . 
se to r de atividade. smdical, sind.k:a!.05 ú ~':Is. rt.:-: 

A partir de 1937, Va as bu . 
polftica. Todos os pan·ctrg ~ ~ s~pnm.:.r a opc..:~c 

. l os sao doccr. f,.l·do~ . ' 
movun C 

'-""..}., :> lr.C.. - .. ,a ~ 
ento "inte~üs " . . ' • .h).·- ...... 
. oa .. mo , de msps.ração fase ~., ,., """ 

pretendta se constituir no ila da ....)~ -: ---
Novo") A . - , p r nova orcem, o Es..a6 

· opos1çao e persegu ·A- . 
Var tua, a unpre:l.SZ ce:-~..::>-:.:radz . 
~ b~sca preencher o vazio polit::co através de '..!.:::'12 

relaçao d treta com o povo. Um programa de u::na hcrz é 

organizado em todas as ondas de rãdio, à ooi:e ::o f:c:i::o 
de maior aucliênda, com o objetivo de clifu:1Cfu a ty~·::-a 
do governo e do seu chefe . 

Todo este conjunto toma as re.lações en:re o pre:s:de:' ..:e e 

o povo marcadas por paterna.li$mo e :eserva a~..!.!~~"' 
de, a qualquer momento, mobilizar as massas e:n sa: ~a·;or. 
Em muitos lares, seu recrato oficial é pe:-tdurndo ao !.ado de 
UrH aucifixo e dos retraros de família . Cma ação ,-d.u:-~sz . . . 
é também desenvolvida no campo econômico, co m 2 

criação de indústrias de Estado e o desen ·o.\·i.mer>.~o do 
setor industrial de base (aço, energi~l). De\ ·e-se sali~ que as 
inovações JX>pulares dó governo bene&:ia:n os c:-ab:ihadores 
wbanos, visados pela aiaçào desre 'tra.balhismo populista'".-" 

- Nos campos, as olig<!.!quias manti\'eram sua dor:nin.açào: 
elas só perderam sua preeminência politica nacional 

b) Grécia arcaica 

O tirano grego cambém joga em todos os campos 
contra o monopólio aristocrático, buscando apoio no détr.DS. 

No campo econôrnico, por vezes, quando o go:pe é 
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violento, ele exila as famílias nobres e partilha sua terra 
(como Cípselo com os baquíadas). Mesmo quando ele é 

moderado, toma medidas para acabar com a crise agrária e 
apoiar os pequenos proprietários; éomo os empréstimos 
que Pisístrato atribuía na Ática e que, talvez, tenham tornado 
possível a adoção de culturas mais rentáveis. No domínio 
urbano, uma política de grandes obras (fontes, templos, 
teatros) garantia a subsistência do dêmos e, segundo a 
explicação maldosa, mas certamente justa de Aristóteles, 
impedia-o de conspirar contra o tirano ao fazer com 
que estivesse sempre ocupado. No plano social, ele tenta 
quebrar os quadros que garantiam o controle dos nobres 
sobre o povo. Em Corinto, as reurúões aristocráticas (syssitias, 

hetairlas) são proibidas; em Sicíone, o tirano substitui as 
velhas tribos por outras: Em Atenas, para l~itar o papel 
dos nobres na justiça rural, Pisístrato cria ?S juízes itinerantes 
dos dêmos. · 

Faltando-lhes tradições e justificações religiosas, os 
tiranos atraem para suas cortes poetas e sábios de todo 
tipo, interferem no domínio cultural e religioso de maneira 
muito voluntarista, como observamos na reorgaruzação das 
festas em Sicíone, ou na valorização e reorganização das 

festas políades e populares como as Panatenaicas e as 
Grandes Dionisíacas em Atenas. zs 

.N_o campo propriamente político, ele não intexvém 

muito, tendo, entretanto, o cuidado de preencher os 
diversos cargos de magistrado com fiéis à sua pessoa. 

Sabendo se conciliar com os aristocratas (os alcmeônidas 
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apoíaram Pisístrato durante uma certa fase da tirania), e 
sem pôr fim à supremacia social desta classe, à qual ele 
pertencia, ele quebra seu monopólio político para fundar 
seu próprio poder pessoal. Manif~stações coletivas como 

os concursos de teatro são organizadas, contribuindo para 
afinar a consciência do démos. Por suas próprias medidas, 
os tiranos fazem desaparecer as causas que criaram a neces­
sidade e a possibilidade de seu poder, e preparam uma 
intetvenção mais autônoma do démosnos assuntos da cidade. 

As afinidades de imagem 

Vários aspectos mostram, p·ortanto, uma afinidade de 

imagem entre o tirano grego arcaico e o ditador populista 
latino-americano. Nos dois casos, o poder pessoal tenta 
fundar uma nova unidade nacional contra os particularismos 
regionais, onde os oligarcas doriúnavam completamente a 

vida política e a propriedade fundiária. Vargas chega a 

queimar todas as bandeiras dos estados, conseiVando apenas 

a bandeira nacional, como vimos. Para romper o controle 
dos oligarcas sobre a máquina eleitoral, ele busca para si 
mesmo urna imagem de benfeitor do povo. Ao tirano grego 
que distribuía terras ou dinheiro, corresponde o ditador 
populista que distribuía maçãs às crianças durante seus 

deslocamentos. Obrigado a encontrar nas massas trabalha­

doras o apoio que não podia encontrar entre os poderosos, 

ele começava seus discursos com as palavras: "Trabalha­

dores do Brasil!", e organiza festas novas, como a festa do 

trabalho no maior estádio de futebol da época na capital. 

o tirano grego remaneja festas antigas ou cria festas novas, 

mais adaptadas às expectativas e à participação popular. 



Este Pai da Nação dá o direito de voto às mulheres 

(antes da França e da Suiça!), inaugura a seguridade social, 

estabelece um salário mínimo num patamar que nunca 

mais foi alcançado, e funda sindicatos no Brasil do século XX; 

na Grécia arcaica, este outro Pai da Nação toma medidas 

econômicas, sodais, juridicas, religiosas, em favor do démos. 

O governo do ditador marca uma idade de ouro do carnaval 
brasileiro, tanto no que se refere aos cuidados públicos na 
organização da festa quanto no que se refere ao nível de 

participação popular. 

Conclusão 

Podemos, portanto, estabelecer, entre duas épocas que 
não têm relação de influência uma sobre a outra, que não 
têm sucessão cronológica, nem sucessão lógica direta e 
nem mesmo indireta, uma homologia, um parentesco de 
modelo. Entre o tirano grego arcaico e o ditador populista 

latino-americano, os paralelismos não são fortuitos e isolados. 
Eles se referem ao campo onde o processo histórico vai se 
desencadear, eles se prolongam na natureza das mudanças 
intervenientes, eles continuam na identifkação das· bases 
sociais do novo poder, e na sua ação voluntarista de 
transformação do real para encontrar seu coroamento 
nos traços psicológicos e na imagem que esses dois líderes 

pretendem transmitir. 
Ambos desenvolveram uma ação de "justiceiros". Ora, 

. podemos observar que a esta exigência de justiça (dike), _ 
que atravessa o arcaísmo grego, corresponde o próprio 

nome que um outro ditador populista, o argentino Perón, deu 



-

, seu partido: o panido "Justicialista• É 
é verdad , mas plena de sentid · uma comcidência, o. 

Ambos condu7Jram um IX>Ütica de nivelamento de 
O representantes do golpe d d classes. 

e esta o de 1930 · 
v z "tenentes" sa'd d , murtas 

. ' -~ os e camadas médias, eram olhados 
nlo a Iões anstocralicos com um verdadeiro desprezo de 
c a e 'a G é · . . r Cta arcaica, interrogado sobre a·melhor 
manetra de manter o pod ·A • er uraruco, um tirano vai ao campo 
e_ cona todas as espigas que ultrapassam a altura média. 
O outro tirano, que tinha enviado o mensageiro pedindo 
o conselho, exila e mata todos os "grandes" de sua ddade.26 

Episódios diversos que ~ndi~am o mes~o tom antiaris­
(OCrático, a vontade de tornar todos, "grandes" como 
"pequenos", iguais diame do tirano/ditador. 

Nos dois casos, Grécia "rirãnica" e Brasil "populista", o 

processo é análogo. Ele marca um momento importante 

de alargamento das bases sociais do poder. Favorecer 
parcialmente o povo contra os oligarcas para fundar um 
pod r pessoal, não hesitar em utilizar a violência contra os 
opo iteres políticos (oligarcas, sindicalistas de esquerda, 
n ocmtas, segundo o caso), ao mesmo tempo em que se 

busca uma imagem de justiceiro; desenvolver a conscrência 

octal das camadas populares, mas nos lim1tes de seu · 

própno int res e, ei um certo número de traços que 
proxim m tes doi tipos de chefes populares. 

Pa al~m d. di~ r n r.tdica1 que existem, é claro, 
m id ntlfl r qui um modelo político de ultra­

m de uma ordem oli ãrquica que poderia, talvez, 
in h i tóri os singulares. 
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NA ÉPOCA CLÁSSICA, MOBILIZAR 
PARA EXCLUIR. SOBRE ALGUNS 

PROBLEMAS DO OSTRACISMO 



Os antigos gregos inventaram 
a política ou, pelo menos, a nossa política.1 O fato de a 
política, em sentido amplo, ser central na vida humana, 
era algo de óbvio para este povo, e, quando Aristóteles 
coloca, no ponto de partida de sua enquete global sobre o 
tema, que o homem é um animal político, que tem por 
destino viver em sociedade (Política, I, 1, 9), ele só faz 
exprimir o sentimento geral dos gregos. Esta dimensão 
política é até o que vai distinguir o homem dos deuses e 
dos animais. 



_ Esta dimensão política • 
está tão on· 

que, outrora, os historiadores . tpreseme nas fontes 
uma explicação do mund ~IXIStas, preocupadas~ da 
. o anttgo que 1 • r 
mcorporasse a visão dos . evasse em conta e 
fj anttgos sobres· • . 

a .uma r que a política era I propnas, puderam 
. preponderante An . 
ISSo porque ela é que orga . . na- tiguidade; e 

1,. . ntza as relações d 00· · 
po tttca seria então para a G é . e pr ução. A 

r cta e para Roma pel 
- para parte de suas hiS' t • . ( ' o menos 

onas trata-se entretanto das · · · ' , partes 
mat~ tmportantes, ou seja, as de formação), portanto o 

eqwvale~te ao que foi a religião para a_fndia ou do qu~ é 

a .eco no~ para o mundo contemporâneo. 2 0\,ltros afinaram . 
amda mats esta visão das coisas, mostrando que a política 

é fundadora, pois é neste campo que se fo~am os modelos 

ou os esquemas de pensamento que vão, mais tarde, 

orgarii.zar, estruti.Jrnr outras esferas da vida humana. 3 É óbvio 

para mim que a política está presente sempre, em qualquer 
sociedade, inas rião esta política, a greco-romana, a nossa, 

que é fundada na noção de cidadão e seu corolário, ou 
seja, a idéia de participação. O problema do direito à 

cidadania foi o ponto central das lutas sociais da época 

arcaica na Grécia e na República romana. Ora, não basta 

ter o estatuto de cidadão, de ser livre da ameaça_ que 

decorre de sua perda, ou seja, da escravidão, como vemos 

na época de Sólon; trata-se também de dar um conteúdo 

positivo a esta situação. Em outras palavras, participar de 

maneira ativa nos destinos de sua comunidade. Sabemos 

que é segundo o púmero dos que participam no governo 

que os gregos classificam, de Heródoto a Aristóteles, 

suas constituições.4 
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A participação política era sentida como um dos bens 

mais desejáveis que existem. E isso desde muito cedo. 

Assim, vimos no ftm da Odisséia o medo dos pretendentes 
de que Telêmaco fizesse votar seu exílio pela Assembléia 
de ftaca, por causa de suas violências: "Quem quer, longe 
do país, ir ao estrangeiro?" ... (XVI, 264). Há aqui duas coisas: o 
apego ao seu país sentido de maneira afetiva, mas também, 

sem dúvida, a vergonha de ser excluído. Em outro contexto, 

a participação aparece de novo como fundamental à 
salvação pública, quando Sólon exige que todos tomem 
partido, quando ocorre um conflito na cidade: 

Vendo que o Estado estava com 

freqüência dt'Vtdido e que, por 

indiferença, alguns ddadãos se 

contentavam em observar os 

acontecimentos, Sólon estabeleceu 
contra eles uma lei espectai: 
"Aquele que numa guerra ctvt/ 
(stasiazoúses) não pegar em armas 

com um dos partidos (hetéron) 

será atingido por attmia e não 

terá mais nenhum direito político. 
(Constituição de Atenas, VIII, 5) 

A busca da participação política não é um dado gratuito 
de vaidade pessoal. Para os camponeses da Atenas soloniana' 
é sua liberdade, mas sobretudo suas terras que estão e~ 
jogo; e, muito provavelmente, a situação era a mesma 

para os pretendentes na Odisséia. Mas.é verdade que os 
homens nem sempre agem de forma "razoável" e 

,uma 
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vez seu sistema de v~ ores con~tituido .a partir de critérios 
objetivos, eles podem matar por pouca coisa. Freqüente­
mente, então, a violência e o ardor do engajamento 
parecem desmesurados em {elação às vantagens que eles 
podem obter. É a impressão que podemos ter, com um 
certo recuo, de alguns conflitos na história, assim como o 
nacionalismo europeu e a Primeira Guerra Mundial, por 
exemplo. Com efeito, o "parecem desmesurados" da minha 
frase anterior é essencial; o historiador deve, por necessi­
dade profissional, ter sempre dois critérios: examinar as 
situações a partir do sistema de yalores dos atores históricas, 
para compreender suas motivações; examinar também a 
partir de seus próprios critérios, para não se tomar prisio­
neiro das repr~~tações mentais dos atores e poder, assim, 
avaliar a distânci~ que se instaura muitas vezes entre os 
valores e as realidades históricas. 

Tomemos eritão como ponto de partida a idéia de que 
a participação política era, para os gregos, essencial e até 
critério de humanidade. Chegamos à idéia inversa de que 

a exclusão era uma grande privação. Não é o nosso 
objetivo falar aqui dos excluídos da polis em geral (mulheres, 

jovens, metecos, escravos), mas daqueles que, tendo o 

direito de participar, são repentinamente dele privados. 

Havia várias modalidades de privação de direitos, mais ou 

menos totais, mais ou menos duráveis, segundo os casos. 

A que vai nos ocupar agora não era nem total nem muito 

durável na prática, mas, em função de suas características 

próprias, ela exerceu um grande fascínio sobre os antigos, 
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e constitui para ná; uma fonte de reflexão muito rica. Trata-se 

do ostracismo ateniense. 
Origens e Objetivos 
A lei do ostracismo é uma lei democrática. Aristóteles 

diz a seu respeito: 

Em seguida a essas mudanças, a 

constituição se tornou bem mais 

favorável ao povo do que o era 

a de Sólon. Aconteceu, com efeito, 

que a tirania tinha feito cair em 

desuso as /ets de S6/on e que 
Clístenes estabeleceu novas, 

para ganhar o favor da multidão. 

Entre outras foi então estabele-

cida a let' sobre "o ostracismo. 

Inicialmente, no quinto ano 

depois desta reforma, sob o aram-
tado de Hermocreonte, fez-se 
para o Conselho dos Quinhentos 

a fórmula do juramento que 
ainda hoje é uttltzada. Em se-
guida, elegeram-se os estrátegos 
por tribo, um de cada tribo 

(sendo Q polemarca o chefe de 

todo o exército). Quando, onze 

anos mais tarde, os atenienses 
venceram a batalha de Maratona, 

sob o arconrado de Fenipo, eles 

deixaram passar dois anos 

após a vttória e, com o povo 

ganhando mais audácia, então 

pela primeira vez aplicou-se a 

R<: 
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lei sobre o ostrac. 
. tSmo, que hallia 

szdo estabelecida p 
or desconfi-

ança em relação aos fJod 
'á erosos 

J que Pisístrato era chefe d~ 
parttdo popular e estrátego 

quando se tornou tirano. O 

primeiro que foi atingido pelo 

ostracismo entre os seus familiares 

foi Htparco, filho de Carmo, do · 

démos de Colito; foi, aliás, sobre­
tudo, por causa dele que Clístenes 

tinha estabelecido a lei, tendo a 

intenção de expulsá-lo de Atenas. 

Com efeito, os atenienses, usando 

nisso a humanidade habitual à 

democracia, deixavam morar 

no país os amigos dos tiranos 

que não se tinham envolvido nos 

conflitos; e seu guia e chefe era 

Htparco. Imediatamente no ano 

seguinte, sob o arcontado de 

Telesino, tirou-se por sorteio e 

por tribo os nove arcontes entre 

os quinhentos candidatos desig­

nados pelos eleitores dos démos, 

pela primeira vez depois da tira­

nia (os anteriores foram todos 

eleitos), efoj ostracizado Mégacles, 

filho de Hipócrates, do dêmos de 

Alopece. Então, por três anos 

foram ostracizados os amigos 

dos tiranos, em vista dos quais a 

' ! .. 



lei tinha sido estabelectda; no 
quarto ano foram afastados 
também dots dos outros que 
pareciam mats poderosos; e o 
Prlmetro a ser ostracizado entre 
os que nada ttnbam a ver com a 
tirania foi Xanttpo, filho de 

Arifron. Dois anos depois, sob 
o arcontado de Nicodemos, 
quando foram descobertas as 
minas de Maronéia, e que o 
Estado retirou da exploração 

cem talentos de lucro, alguns 

aconselharam distribuir o dinhei-

. 87 

ro ao povo, mas Temístocles se 
opôs: sem dizer para o que ser­
virta o dinheiro, eie aconselhou 
que se emprestasse um talento a 
cada u'm dos cem mats ricos 

atenienses,· em seguida; se o 

emprego fosse aprovado, a 

despesa correria por conta da 

ctdade, e no caso contrário, o 

dinheiro seria cobrado aos que 
o haviam recebido empresta­

do. Quando ele teve asstm os 

recursos, ele construiu cem 

trirremes, cada um dos cem 

construindo uma; foi com .elas 

que os atenienses combateram em 
Salamtna contra os bárbaros. 

Neste momento, A rtsttdes, ftlho 
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de Lisfmaco, foi atingido pelo 

ostracismo. No quarto ano, os 

atenienses chamaram de volta 

todos os que tinham stdo ostra­

cizados, sob o arcontado de 
Hipsíquides, em razão da expe­
dição de Xerxes; e, quanto ao 
futuro, eles ordenaram aos ostra-

. cizados que permanecessem 

além dos cabos Geresto e Cileu, 

sob pena de serem definitiva­
mente privados de seus dtrettos 
políticos. (Aristóteles, Constituição 

de Atenas, XXII) 

Vemos, portanto, que Aristóteles situa a introdução do 
ostracismo no cc;mjunto das reformas d ocráti s de 
Clístenes. Ora, ele diz também que dois ano epois de 
Maratona, ou seja em 488/487, e como o povo adquiria 
mais audácia, aplicou-se pela prir,neira vez a lei sobre o 
ostracismo (tóte prôton ecbrésanto tô nómo tô per'i tõn 
ostraktsmón). · 

Haveria uma distância muito grande entre o estabele­
cimento da lei e sua primeira aplicação, talvez vinte anos. 
Alguns autores duvidaram então da paternidade clistênica. 
Não haveria sentido em imaginar tal anna para em seguida 
privar-se dela durante vinte anos (opinião de Beloch, 

por exemplo). 5 A questão é tanto mais perturbadora quanto 

0 próprio Aristóteles estabelece a precisão de que a 

p rimeira vítima da lei foi Hiparco, filho de Carmo, e que 

foi por desejar expulsá-lo de Atenas que Clístenes criou a lei. 
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• ,l .. de d lf t n t m apoio sólidos além do 
p teml\.WI • 

ristótel , ~obrctudo Filocoro,6 mas outros "pa1s'' 

t ml m for~un invo ados. Hípias, o que é totalmente 

f~tnt 
1 

io 0 ontclrlo a tod~ a tradição; Teseu, que teria 

si lo tamt 3 primeirJ vítima, o que é ainda mais fantasioso: 
m3• muito revelador,' pois ficaria evidente que, se o herót 

fundador foi ostradzado, não haveria nenhuma vergonha 

ni~ so. Que não havia vergonha no fato de ser ostracizado 

a opinião d alguns autores, mas bastante contestável. 

ParJ outros historiadores, a distância de vinte anos é 
inacei~vel, e eles encontram um argumento num frag­
mento de Andrócion citado por Harpocrácion (Fragmentos 
dos Historiadores Gregos, frag. 6) no qual se dlz que a lei 
sobre o ostracismo tendo por objetivç::> ataçar Hiparco, 
filho de Carmo, foi passada tóte prôton seu ostracismo de 
4881487. Port..mto, a lei teria sido aprovada neste momento,8 

e não em 508. Ora, tóte escrito a mais de 150 anos de 
intervalo pode, como já dizia Carcopino, aplicar-se a vinte 
di:ls como a vinte anos. 

Por um lado, port.:lnto, nada se opõe à tradição que faz 
d Clí tenes o fundador do ostracismo ao mesmo tempo 
que da democracia. Por outro lado, convém voltar ao te.x'to 
de Arf tóreles. Ele diz OCXII, 8) que em 481/480, em razão 

:1 p c.hç:lo de Xerxe , os atenienses chamaram todos 
o qu tmham ido vftimas de ostracismo. Devemos então 

n..._.tr cm oulr.l po.-;sibilldade. Escrevendo por volta de 325, 

, i rót ~1 r onstiluta tal z , hL tória do ostracismo a 

p rtir do lcxto dal 1 dislêm a, por um lado, e do decreto 

anistJ.l le 1/ O, por outro lado. f: portanto possível 
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{f11a.s não pro~ável, na minha opinião) que o ostracismo 

de Hiparco nao tenha sido o primeiro mas · . , o pnmetro 
conhecido por Aristóteles e pela tradição posterior. 

Ainda que aceitemos o ostracismo de Hiparco como o 

primeiro, e sempre fiéis a Aristóteles, nada indica que se 

trata da primeira tentativa de ostracismo, tóte prôton echré- \ 
santo pode muito bem querer dizer a primeira vez que o ·\ 
ostracismo foi aplicado (ou seja, com sucesso), mas não 

necessariamente a primeira votação (ostracoforia). 

De duas uma: ou houve outras tentativas anteriores 

(mas nós não temos o menor traço), talvez até contra 

Hiparco, mas sem sucesso até o momento em que a 

oposição ao grupo de Hiparco foi forte o suficiente para 
ter sucesso no ostracismo; ou então a simples existência 
da lei teve o efeito desejado por seu criador, ou seja, 
manter a di§tânc~a os potenciais tiranos.9 

Com efeito, a tirania tinha estado ao longo de todo o 

século VI no centro da política ateniense. Já bem antes das 
longas tiranias de Pisístrato e de seus ftlhos, a ameaça era 
bem presente, para que Sólon se gabe de ter evitado à sua 

pátria a "violência tirânica" (Constituição de Atenas, XII, 3). 
Depois da expulsão dos Pisistrátidas (511/510), a ameaça 

continuava certamente muito forte já que, expulsos por 

tropas estrangeiras, os tiranos dispunham ainda de um apoio 

interno considerável. Vemos isso claramente no relato de 

Aristóteles que, falando da primeira aplicação da lei 

(segundo ele em 488/487), diz da mesma que "tinha sido 

estabelecida por desconfiança em relação aos poderosos 
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(dunámesin) po· P" 
, IS lSIStrato era o chefe do partido popular 

(demagogós) e estrátego quando se tornou tirano~ 
( Constttutção de Atenas, xxu, 3). 

O que aconteceu logo depois confmna mais es:a idéia 
com os ostracismos sucessivos de: Hiparco, ftlho de 

Carmo e Mégacles, fllho de Hipócrates ( 478/476J. São os 
amigos dos tiranos (tón tyrannon phílous) que são inicial­

mente visados, e Aristóteles repete, "em vista dos quais a 
lei tinha sido estabelecida". Mas, em seguida, passa-se a 
outros, fora dos árculos tirânicos, e o primeiro foi Xantipc 
filho de Arífron C 485/ 484). 

O aspecto antitirânico é importante. Os tiranos gregos 
do arcaísmo souberam desenvolver uma imagem de "pais 
do povo" que tinha, é. claro, uma correspondência na 
realidade das relações políticas, mas que era sem dúvida 
exagerada. Tomemos o "retorno" de Pisístrato sob a 
conduta da deusa Palas Atenéia "em pesSoa". Sem insistir 

aqui quanto aõ papel essencial do "apoio divino", a dinâ­
mica. do cortejo, do triunfo criava a impressão de um apoio 
popular enorme, de uma força irresistível. Deste ponto de 
vista, ostracizar um potencial tirano era mostrar antecipa­
damente que ele não dispunha de apoio para se impor 
no poder. 

Mas, além da luta antitírânica., há um outro aspecto de 
igual importância; Aristóteles mistura os dois, mas nós 
podemos individualizá-lo facilmente: é a desconfiança 
em relação aos poderosos (dunámesin). É inútil tentar 
hierarquizar os dois "perigos,: ainda que as reformas de 
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~ e.x"epc.:ionalmente "abst.r.l~ e intelectuais" 
époc1, las evem no conm:to das relações 
O tom dcnlocrático em geral nlo é dissociável do 

tom anuticlruoo do tr.irumo. A.üás, esta é justamenre a 
no\: scbdc que ele tenta impor, o fato de jogar os tiranos 
n mpo dos adver: ários da democracia ou em todo 

do dbnos. 

Plutarco ~e Vár~a~ veZes no aspecto tgualitário. 

Ou inda: 

Os al.,-,tl11sa, porranto, para 

reba1~ar a conndera~do e a 
autorldad• da qual tk (Tm;(S.. 

tocúls) des.frulaua o ban1 ram por 
ostracumo, como lfnbam o 

costum• d4fa.ur rom todos as 
qu. os ~vam {.101" causa 

tú U'U podn (duntme) • •m 
...taç.do aos ~IS eles pensawm 
qu Stt llt>t-ur-arr: derTIQJJado 

ma dtJ VI~ ám•oc•·d:tca 
cm .cs, 22, 4) 

• 



• 11111 tlatJitlu Ja tcmt/J(!III o JJrmr,, 

n~o/IJO'iO {J .lu. o/lótüi alinum 

um do a. 111a for 6\ prulim \(JC' • 

,\'llfJOIIUtJf<~ mal aqu.olf·ç qt4e pr1/o 

nom pola reputaçao eram 
/cmdos acima da multidão. Foi 

assim que os atenienses, tendo 
tJfndo de Ioda parte e reunin· 
do- e na ctdade, pronunciaram 
o ostracismo contra Artsltdes, 
disfarçando com o nome ãe 
nwdo da tiranta o ciúme que 
lbos inspirava sua fama. (Aris­

tides, 7, 1·2) 

"rc l d lúme c mo nusa dos acontecimentos em 
h.tt:ltc , p d mos dis utir longamente. O ~ue é certo, 

i ~s ·ün, ~ que el s puderam formular como pretexto e, 
m um argumento público e polêmico eficaz 
e poder. 

C ntmrJamente a uma autora recente,1° Farrar, penso 
que a demo racia grega foi uma prática antes de se tomar 
UITl "pensamento", e que, todas as coisas sendo solidárias 
n pr es~o histórico, ela só foi um "pensamento" muito 
dificih11ente trabalhado pela prãtica. No conjunto, a ideologia 
grega foi, mesmo no regime democrático, competitiva, 
elitista e antidemocrática no sentido que nós podemos 
cribuir a esm palavra. Isso dito, um certo grau de elaboração 

int Ie tual era inclispensável e, se as reformas de Clístenes 
no~ parecem tão abstmtas e intelectuais, é porque faltava 

muito para preencher o atraso. 
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Entretanto, é indiscutível 
c que ele não p · no que se retere ao esp' . . artia do zero e 

- mto Igualitá . ' 
impoe-se a analogia co _ no no ostracismo 
Heródoto e Aristóteles p m a p.arabo!a das espigas err: 

b . ouco Importa que dá rece e o conselho de c . m e quem 
altura média como metã~:ar as espigas que ultrapassam a 

tora para a elimin -rosos. No conte . A • açao dos pode-
. xto ttraruco, trata-se de manrer uma cena 
rg_u~Idade no rebaixamento diante do tirano. É extraordi-

nar~~ e .mui~~ ~igni~cativo da evolução histórica que o 
espmto tgUalitário seJa agora utilizado pelo démos soberano 
como anna de defesa antitirânica. o que há de comum 
aos dois casos, ostracismo e "conselho" implícito na pará­
bola das espigas, é o caráter prevenuvo. 

Com efeito, o ostracismo não é castigo para um crime 
cometido, mas, antes, um mecanismo destina~o a evitar 
que alguém esteja em condições de atentar contra a sobe­
rania do démos. Em relação ao ostracismo de Temístodes, 
Plutarco explica: 

Pois o ostracismo não era uma 

punição, mas um meto de acal­

mar, de a/lvtar este c{úme que 

gosta de rebaixar homens muito 

grandes e que exala sua maldade 

ao atingi-los com esta indigni­

dade. (femístocles, 22, 5) 

"O ostracismo não era a punição 

de um crime. (Aristides, 7, 3)" 

repete Plutarco. . _ . " . , " 
Convém talvez não dar muito credtto a este cr~~e , 

. mo a esta "indignidade"; Plutarco exagera; eu aSSlffi CO 

ENSAIO SOI!Rf A MOB!UZAÇÁO... 91 



P nso, cmrctanto q 
, LIC o ostracismo 11~10 <:m }t hvnr<:~ qut alguns :llllorcs cnv ' . 
~crg.tm n I<:; qu • ·lc •r;J, apcsardt; tudr1, 

um Xfllo ou uma allmla atenuada; ora, a partlclpaçilr1 

pOlitica era conslc.lcrada boa clcmair; JYtl.l"'-t que a sua privaçào 

seja recebida como slnal de honra. A id~ia d3 "nobre.?.<~" dt) 

ostracismo vem talvc~ de uma má interpretação do mesmo 
Plutarco. Com efeito, quando ele fala do último ostracismo, 
o de Hlpérbolo, ele vê a[ uma má aplicação da lei. Ele; 
começa dizendo: 

Na hora, os atenltmses apenas se 

divertiram e riram da destX:mtura 
dele, mas mais tarde ficaram 
contrariados em ver que esta 

tn.stttutçdo do ostracismo estava 
avt(tada pela Indignidade do 

extlado, pois esta sanção possufa 

uma certa forma de nobreza (. .. ) 

E é aqui que se veio buscar esta explicação da "~obreza:· · 
~as sem observar que é algo de muito relattvo, pols 
Plutar~o prossegue da seguinte maneira: 

(. .. ) ou antes, se se considerava 

o ostraciSmo como um rebaf.xa­

mento (kolâseos), quando se era 

aplicado a um Tucfdtdes, a um 

Arlsttdes, ou a pessoas de seu 

valor (kal tol.s homoíois), para 

um Htpérbolo, ao contrário, era 

. . . . umti honra (í:lm~n) e um tema 

de vanglória, ser asstm tratado, 

por causa de sua perversidade, 
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da mesma forma que a e/tte 
dos cidadãos (to is arístois) . 

(Nícias, 11,6) 

Tudo é muito claro: para um qualquer, é até timen, 
mas para os arístoi, é koláseos. 

O medo da tirania, cujos apoios deviam ainda ser 
consideráveis no momento do estabelecimento da lei, explica 
o caráter preventivo antes que punitivo do ostracismo. É 
interessante notar que a tirania modela outro aspecto 
desta lei: ela atinge um indivíduo, e não todo um génos, 

como era freqüente nas lutas políticas do arcaísmo. Como 
a própria figura do tirano, que exasperava as tensões polí­
ticas ao concentrar todo o poder sobre uma cabeça, da 
mesma maneira, a lei sobre o ostracismo concentrava um 
pouco arbitrà.fiainente num indivíduo, o tirano potencial 
presumido, toda a carga, e fazia cair sobre ele todo o peso 
político da cidade, e exorcizava o perigo ao expulsá-lo. 
Temos aqui uma transposição política muito interessante 
do mecanismo (mas não da carga semântica, que é 
diferente) do pharmakós. 

Processo Institucional 
O exame dos procedimentos que levavam ao ostracismo 

esclarece vários problemas da mobilização política na 
Atenas clássica. As questões de.erudição são numerosas e 

difíceis, mas não impedem a análise.U 

Sabemos que todos os anos colocava-se a questão ao 

démos quanto a saber se convinha, naquele ano, excluir 
wn cidadão por ostracismo (Filocoro, frag.79 b; Constituição 

de Atenas, XLIII, 5). Segundo Filocoro, é antes da oitava 
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ritania que 0 povo toma esta decisão. Segundo Aristóteles, 
p b1é' . . 
que é mais preciso: "na mesma Assem ~ J.a, na sexta pntarua, 
além dos assuntoS indicados, os pritanos colocam na ordem 
do dia um voto sobre o ostracismo, para decidir se se deve 

ou não proceder ( ... )" 
Portanto, n~a assembléia normal há uma deliberação 

preliminâr. A expressão Utiliza.da· por Aristóteles nesta 

passagem, kai peri tês ostrakophorias epicbeirotonían 
didóasin, nos faz pensar12 que havia voto por levanta­
mento de mãos (e não psêphos, voto com cacos), sem 
debates, nem antes, nem depois do voto (contra, Andócides, 

N, 3). Se a Assembléia votava, levantando. as mãos com 

maioria simples, o princípio da realização, a ostracoforia se 
. desenrolava seja na sexta pritania (mas nunca na mesma 
reunião), seja na sétima, se os auspícios não fossem favoráveis, 
mas em todo caso, como diz Filocoro, antes da oitava. 

Que o ostracismo, inserido nesta. data., tenha por obje­
tivo afastar os ambiciosos da eleição para a Estratégia-é 
possível, mas não é o que me interessa agora. Parece-me 
que a .e$~olha da data era "estratégica" de outra maneira. 
Observemos ·o calendário: seXta prita.nia = 28 Posideon a 4 
Antestérion; sétima pritania • 5 Antestérion a 11 Elafebólion. 
Es~Il).OS em pleno inverno (janeiro, fevereiro, março), 
época em que os trabalhos dos campos se acalmam e em 

que é até necessário se estar mais na cidade para vender 

os produtos. É também a época das festas muito populares 
das Lenéias (sexta pritania) e da Antestérias (sétima), 

festividades essenciais do ciclo dionisíaco.13 O dia da 

ostracoforia podia assim ser fixado num momento em 
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que a afluência poderia 8 , . 
er maxtma· 

dia em que um moviment . b , em todo caso num 
o ma itualm c ' 

desse a impressão de ente LOrte na ágora 
que toda a cidad 

Curioso paralelo e estava lá. 
entre este vot 1 excluía um indivídu 0 pe o qual a cidade 

o como perigoso d 
essas festas com forte . . _ para a emocracia e 
alienante' Es ~ Partíctpaçao popular e de mecanismo 
prociss~ sas estas onde o unanimismo é buscado nas 

s, nas representações teatrais, onde a alienadão é 
provocada pelo consumo exagerado de bebida (pitboigia 
choes) se mostram 6 . d . , , . pr Xlmas o ostracismo, esta espécie 
de unammismo vingador e profilático em que o suposto 
futuro tirano é expulso como os Khéresno último dia das 
Antestérias, numa espécie de exorcismo coletivo. 

Uma vez a maioria dos votos na assembléia tendo 
decidido p_elo s~, a ostracoforia era organizada. Vários 
aspectos distinguem a ostracoforia de uma ekklesía normal .. 
(kjria ou não) e contribuem para atribuir-lhe um caráter 
especial, excepcional. A reunião era presidida pelos nove 
arcontes e pela Boule completa, e não, como de hábito, .. 
pelo epistate da Boule e pelos prítanos. O ostracismo se 

desenrola na ágora e não na Pnyx, o que, além do caráter 

solene (pois a ágoraera o antigo local de reunião), multi­
plicava a capacidade de público.14 Isso era necessário pois 
a afluência era, nessas ocasiões, excepcional. Trata-se 
cÍe uma reunião que poderíamos chamar, seguindo a 

terminologia de Hesichius, uma kataklesía, "reunião de 

população vinda do campo para a cidade quando se devia 

resoiver uma questão mais importante que as habituais" .15 • 
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Barreiras com pranchas de madeira dispostas em círculo 
eram erguidas, com dez portas de entrada; o voto se fazia 
por tribo CPlutarco, Aristides, 8; Pollux, 8, 20). Provavel­

mente os buleutas se agrupavam por tribo na entr~da, 
nos locais onde os outros membros da tribo deviam se 
apresentar. Eles podiam assim controlar a identidade dos 
votantes com o auxílio do pínax ekklesiastikos para evitar 
qualquer fraude. Este controle na entrada teria permitido 
também a contagem dos votantes, para saber se pelo 
menos seis mil votos tinham sido exprimidos. Mas eu não 
creio que isso fosse necessário, por não acreditar muito na 
hipótese do quórum de seis mil votos. 

Os votos eram feitos por incisão nos cacos .de cerâmica 
(ostraca), de fonna e tamanho variados, do nome do cidadão 
que se desejava ver ostracizado. Podia-se trazer consigo o 
caco já escrito, para simplesmente depo$itá-lo na uma. O 
que permitia o voto a todos os cidadão~, pois, ainda que 
sejamos muito "otimist.as" sobre o grau de alfabetização na 
Atenas clássica, é certo ·que unia parte pelo menos do 
corpo cívico não sabia escrever.16 

Uma vez fechada a votação e a contagem dos votos 

realizada, o resultado era proclamado. Aqui, caímos num 

debate que sempre, desde a própria Antiguidade, dividiu 
os historiadores. Para alguns, havia ostracismo se o quórum 
de sei~ mil votos fosse atingido. Neste caso, quem tivesse 

o maior número de votos, devia, num prazo de dez dias, e 

por dez anos, deixar a Ática.17 Segundo Plutarco, trata-se 
exatamente de quórum: 
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Os magistrados c~ravam inicial­

mente a totalidade dos cacos 
depositados. Se o número de 
voiantes era inferior a seis mi~ 
não havia ostracismo. Depois, 
contava-se separadamente os 
cacos com cada nome, e o homem 

que tinha contra si o maior 

número de votos era procla­

mado banido por dez anos, 
mas sem perda dos seus bens. 
(Aristides, 7, 6) 

Nesta hipótese, a contagem na entrada permitiria sabe_r 
se o quórum havia sido atingido, já que devemos considerar 

improvável u~ primeira conta~em de seis mil votos apenas 
para saber se ó quórum ti~ha sido atingido, seguida da 
contagem dos nomes escritos nos cacos. 

Segundo Pollux (8, 20), quem obtinha seis mil votos 
com seu nome é que devia partir. A mesma formulação é 
dada pelo escoliásta de Aristófanes (Os Cavaleiros, verso 

855) e, sobretudo, por Filocoro que é, sem dúvida, de 

todas as fontes em jogo, a mais preciosa. Ele diz (frag.79b) 

que aquele que tinha a ma~oria dqs votos, maioria não 
inferior a seis mil sufrágios, devia deixar a cidade. 

Muita tinta foi gasta para pesar os méritos, as lacunas, 

as probabilidades e as impossibilidades dessas fontes e suas 

interpretações. Eu não tenho nenhum dado novo a acres­

centar a esse respeito, mas apenas algumas conclusões a tirar. 
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Quórum ou maioria, seis mil votos é muita gente. A 

afluência às reuniões e a participação dos cidadãos devem 

ser sempre situadas no contexto histórico. Alguns rustoria­

dores avaliam em três mil o número médio de participantes 

numa assembléi:a nonnal. Mas podia haver fortes oscilaç0es, 

segundo a importância dos assuntos. 18Tomemos um dado 

numérico de Tucídides (8, 72). Diz-se que, num lapso de 

tempo muito grande, nenhuma reunião em Atenas atingiu 

cinco mil participantes. Alguns autores tomaram este dado 

para afirmar que seis mil votos era muita coisa, e que só 
podia se tratar de quórum, e não de maioria. Mas cinco mil 

não são seis mil. Se é para levar. o dado a sério, · nunca teria 

havido ostracismo. Ora, o dado numérico está em Tucídides , 
mas na boca .de um polemist;a que quer convencer os 

atenienses em Sarnas que o golpe oligárquico era legítimo. 
Isso mostra, de qualquer fonna, que seis mil era um número, 
não'impossível ou raro, mas elevado em relação à média. 

Qualquer debate em tomo de dados numéricos antigos 
é espinhoso, 19 mas sempre podemos retirar deles _algumas 

informações. Carcopino20 estimou o Corpo eleitornl em doze 

· mil cidadãos para a Atenas de Clístenes, número que a · 

quantidade suposta de combatentes em Maratona parece 
confirmar. O número de seis mil não seria, portanto, gratuito, 

mas representaria a metade dos cidadãos. Portanto, a maioria 

simples da Assembléia da sexta pritania devia ser reforçada 

pela maioria dos votos totais possíveis na ostracoforia': Se 

considerannos que a afluência de todo o corpo cívico a 

uma re.união é uma qu~e~ que nunca se realizou, e que, 
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r drver. as razões, um certo número de 'd d- -
íJO · r; CI a aos nao 
~ àS reuruOes 'la que voto não era b . 6 . . o ngat no), mesmo 
nLJfl'l.'l assembléia de forte mobilizaça-0 seis mil 

• ' Votos deviam 
repre entar dotS terços dos votantes 

0 
. 

. ~ . u maiS, sobretudo 
no mtcto do século V. Talvez se1·a a razão do . 

ostrnasmo ter 
levado tanto tempo para ser aplicado pela . . pnme1ra vez. 

O ~en~ mais poderoso, já avançado por Carcopino, 
mas neghgenctado pela maior parte dos autores subse­

qUentes, em favor da hipótese da maioria e não do quórum, 
é o seguinte: vamos supor que a Assembléia tenha votado 
a realização da ostracoforia e que, segundo os defensores 
desta hipótese, seis mil votos no total sejam necessários. 

Se houver uma grande dispersão dos votos, um número 

muito pequeno de votos pode exilar um homem, enquanto 

que no século IV, seis mil votos no. mesmo homem. são 
necessários, por exemplo, para a concessão do direito de 
cidadania. Tõmemos agora o outro extremo do leque, e 
consideremos o caso, mais provável no inicio do ostracismo, 

em que os votos se concentram muito numa só pessoa, 

de tal maneira que cinco mil e oitocentos votos tenham 

um nome, apenas duzentos outro nome, duzentos votos 

justamente dos partidários daquele chefe que teve os 
cinco mil e oitocentos contra ele. 21 Teríamos no total os 
s i mil do quórum e aquele cujo nome mais apareceu 
(cinco mil e oiLoc ntos) seria ostracizado. Ao contrário, se 

u duzentos amigos tivessem ficado em casa, o qué>rum 

não teria sido atingido e ele não seria ostracizado. Ora, a 

le1 sobre ostracismo tem por objetivo a parttctpação dos 

cidad os, sua mobilização pela 'defesa da democracia, e 
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não a apatia, que seria estimulada, já que muito proveitosa 
a uma parte dos eleitores. 

Mas há um caso ainda pior. Suponhamos que os amigos 
daquele que terá cinco mil e oitocentos votos contra si 

tenham compreendido esta incitação à apatia e tenham 
ficado em casa. Com cinco mil e oitocentos votos, seu 
líder não seria ostracizado, enquanto que em outra situação, 
tão verossímil quanto a primeira, e com os votos ficando 
um pouco mais dispersos, de seis mil votos exprimidos (e, 
portanto, levando ao ostracismo do mais votaçio, de acordo 
com esta hipótese), o mais votado tendo recebido três mil 
ostraca com seu nome,· um .outro·dois mil, outro enflm mil 
votos. Um homem seria, com três mil votos, privado 
durante dez anos de seus preciosos direitos políticos, 
enquanto que o primeiro, .. com seus cinco mil e oitocentos 
votos, continuaria tranqüilamente sua carreira política. 
Temos o direito legítimo de duvidar que a cabeça dos 
antigos funcionasse exatamente como a nossa, mas 
·sempre a partir de análises concretas, e, neste caso, eu 
não encontro explicação. 

Portanto, seis mil votos num nome específico, no minimo, 

ou então, com mais de um "cindidato" além desta quantidade, 
o mais votado. De fato, é um número muito elevado, e é 
talvez por isso que, previsto desde as refonnas de Clístenes, 
o ostracismo só será aplicado pela primeira vez em 488, 

vinte anos mais tarde, o que não afasta outras tentativas 

de ostracismo neste lapso de vinte anos. A in5tituição não 

ficou forçosamente esquecida durante este tempo. É também, 

talvez, a razão dele só ter s·ldo aplicado uma dezena de 
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vezes, ma~ ou menos, no primeiro século de sua história; 
u declínio ulterior é explicável por outraS razões. 

Ma.s este número, ou seja, a maioria de seis mil votos, 
que .supõe participação total superior a esta cifra, não é 
exagerado como dizem alguns autores.22 Os contemporâneos 
.!iãO muito impressionados por nossos parlamentos vazios 
e pelas estatísticas de abstenção eleitoral, assim como pelas 
teorias sobre as "virtudes" da apatia em democracia, como 

mostrou Finley.2J Na Atenas clássica, os debates sobre certos 

assuntos tinham resultados importantes e, sobretudo, muito 
imediatos sobre a vida privada dos cidadãos, e até sobre 
sua fortuna; é1a mesma forma, a atividade política tinha 

uma "aura" especial nesta cultura. De tal forma que nós 

podemos imaginar partidpações em massa sem medo de 

nos enganar. 

Esta exigência d participação em massa, com maiorias 

deva das, era necessária para criar a idéia de que a cidade, 
de forma quase unânime, tomava uma decisão tão grave. 

~ a nr ioria de seis mil vocos da lei sobre o ostracismo que 

i pirou as maiorias de mesmo número exiglda pelos 
n6mol ep'and~ cone ssãode adeia, uibui do direito 

nia. 

de biliza 

m emo insutucional que 

mobiliza ào 

it o para que a 
n dohom m. 

1 



Todas as votações da lei sobre o ostracismo, inicial­

mente o voto para saber se haveria ostracoforia ou não, 

em seguida o voto do ostracismo propriamente dito, se 

desenrolavam sem qualquer deliberação, nem antes, nem 
depois. Ora, a mobilização devia ser considerável para que 
o ostracismo fosse alcançado. Isso era perteitamente possível, 

pois, para o voto da ostracoforia, a data era fixada numa 
época do ano em que todos os cidadãos sabiam que a 
questão seria formulada, 24 ou seja, votava-se o princípio 
da realização da ostracoforia já com alguém em mente; 
mas os candidatos podiam ser vários, sobretudo mais 
tarde. Podemos saber algo sobre isso a partir de um relato 
de Plutarco: . 

• • 
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Quanto a Aristides, sua alcunha 

inicialmente fez que fosse amado, 

em seguida suscitou contra ele a 

inveja, sobretudo quando Temís­

tocles fez correr entre o povo o 

rumor que Aristides, julgando 
e decidindo sobre tudo, tinha 

reduzido a nada os tribunais e 

se tinha constituído clandesti- -

namente uma monarquia sem 

guarda-costas. já, sem dúvida , 
o povo, orgulhoso pela vitón'a e 

alimentando as maiores preten­

sões, tolerava mal aqueles que 

o nome e a reputação elevavam 

actma da multidão. (Aristides, 

7, 1). 
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ft justiça e a time de Aristides, que são a base de seu 

prescígio, comam-se grandes demais, até provocar um ma1-

esrar no povo. Ele se toma a espiga mais alta que as outJ:asl 

Mas isso é apenas o terreno favorável. É Temístodes que, 

por uma campanha bem orquestrada, faz "correr entre 0 

povo o rumor" ... E quais são. as a·cusações precisas; pois 

elas eram necessárias neste rumor. É que ele retira uma 
p~rte da soberania do démos em matéria de justiça (e 
sabemos que este era um domínio conservado com ciúme 

pelo povo) e que ele constitui para si uma monarquia 

adomphóreton; ou seja, ele não chega a ser como Pisístrato, 

que tomou o poder com tal guarda, mas mesmo com a 

negação que se justapõe, a simples menção dos guarda­
costas é suficiente para aproximar sua imagem à de um 
tirano. A Campanha· é muito hábil; o "rumor" possui o tom 
e o ritmo ne-cessários para ir direto aos ouvidos do dêmos. 

Além do mais, temos a prova de que isso funcionou. n:uito 

bem, já que Plutarco continua: 

No momento em que, nesta 

.ocasião, escrevia-s.e os nomes 

nos cacos, dtz-se quê um cam­
ponês, um verdadeiro caipira 

que não sabia escrever, estendeu 

seu caco a Aristides, como se este 

fosse qualquer um, e pediu a 

ele que escrevesse o nome de 

Aristides. Este último, surpreso, 

perguntou-lhe se Aristides tinha 

feito a ele algum mal: "Nenhum, 
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respondeu o camponês, e cu 

nem conheço este homem; mas 

estou cansado de ouvi-lo sendo 

chamado o justo em toda parte. " 
(Aristides, 7, 7) 

Plutarco coma 'd . . em segu 1 a que Anstldes escreveu 
seu próprio nom Em e no caco e o entregou ao camponês. 
A outra versão do mesmo episódio (Cornelius Nepos, 

rlstides, I), ele só observa e não escreve ele próprio seu 
nome. De qualquer forma, a mobilização é excepcional, e 
chegam à cidade pessoas que não possuem ·o hápito de 

freqüentá-la. O camponês nem conhecia Aristides, um dos 
chefes mais famosos do momento. 

Neste caso, a campanha pára no rumor, na propaganda 
política. Mas sabemos que isso podia ir muito mais longe 
e, a partir de uma descoberta excepcional de um lote de 
cacos, foi possível afumar, com muita vero5similhança, que, 
por vezes, ia:se até ao ponto de preparar cacos prontos 

com o nome do adversário que se queria ostracizar, para 
apenas distribuí-los aos ddadãos um pouco antes da votação, 
o que também resolvia o problema dos que não sabiam 
escrever. Trata-se, aliás, de uma peça'-chave·no debate 
sobre o grau de iletrismo na Atenas clássica.25 

Esta propaganda, estas articulações políticas que levam 

à mobilização do démos, tendo em vista um procedimento 

de ostracismo, são em grande parte realizadas no âmbito 
das hetairias, essas malhas de relacionamento social 
constituídas pelos políticos' mais ativos e suas famílias para 
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dar-lhes apoio político, o que inclui a atividade essencial da 

justiça, tão intimamente ligada à politica na Atenas clássica. 

Ora, pode acontecer que a propaganda política degenere 

no que nós hoje chamariamos "manobra politiqueira". É o 

que ocorre no caso do ostracismo de Hipéroolo: 

Em seguit:W, quando se começou 
a submeter a este voto bomens 

sem nobreza e sem valor, Hipér· 

bolo foi o último a ser aJíngído 

e deixou-se de rocorrer ao ostra· 
cismo. Díz-se que Hipérbolo f oi 

ostracizado peJo ~ulrue rnolivo. 

Alcibíades e Nictas, os homens 

mais influentes da cidade, encon­

travanz.se em conflito. Ora, como 

o povo deueria se pronunciar 

quanto ao ostractsmo e que ele 

ta, com toda evidênda, proscrever 
um dos dois, eles entraram em 

acordo para unir suas duas 

facções, e fizeram recatr o ostra­

ctsmo sobre Hipérbolo. (Piutarco. 

Aristides, 7, 34) 

Em outro lugar, o mesmo Plutarco dá outra versão: 
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Quando ele teue certeza que o 

ostractsmo atingiria um dos três 

oradores, Alcibíades reuniu os 

diferentes partidos, e, tendo·se 

aliado a Níctas, fez recair o 

ostracismo sobre Hipérbolo. 



Alguns afirmam que não foi 

com Nfcias, mas com Féax que 

Alcibíades se aliou, e que foi ao 

juntar ao seu o partido de Féax 

que ele fez expulsar Hipérbo/o, 

que não esperava isso de forma 

alguma. (Alcibíades, 13, 7-8) 

Temos outros detalhes numa terceira versão, na qual, após 
ter explicado as razões do conflito entre Nícias e A.lcibíades, 
as queixas do démoscontra um e outro, Plutarco diz: 

109 

Este homem (Hipérbolo) acre­

dita-se então ao abrigo do ostra­

cismo, pois o que ele merecia era 

o pelourlnbo, e ele esperava que, 

se um dos dois f.osse banido, ele 

estaria em situação de lutar 

contra o que sobrasse. É a razão 

pela qual ele se deliciava osten­

sivamente com a briga e excitava 

o povo contra um e contra o 

oútro. Nessas cond,tções, Nícias 

e Alcibíades, constatando sua 

malignidade, colocaram-se secre- · 

tamente em relação um com o 

outro, e reuniram seus dois 

partidos (stáseis) num só bloco, 

de tal maneira que não foi um 

dos dois, e stm Htpérbolo que 

foi atingido pelo ostracismo. 

(Nícias, 11,4-5) 
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;s versões de Plutarco são e 
.... as o que elas possuem em com pan: contraditórias, 26 

"' mum e s f · . 
Há um conflito no topo do Est d u ~~tente aqUI. 
homens diferentes O d- a o entre onentaçOes e 

· emostemq · 
Um político de segunda ordem e:~:s contra os dois. 
maneira · P , mas talvez de 

mutto ostensiva e com pouca hab'l 'd d d · 11 a e, este 
es~ontentamento. Há um acordo no topo (diretamente ou 

. por mtermédio de subalternos), e o ostracismo é desviado 
sobre Hipérbole. Observemos que ele é desviado de 

surpresa, o que não pode nos surpreender, pois não,há 

debate público e, para orientar um voto de ostracismo as 
teias do tipo das hetairias são muito mais eficazes. 

Ora, é muito claro que Plutarco diminui muito Hipérbole, 
que não era um político assim tão baixo e desprezível.27 

Devemos então evitar uma interpretação que, seguindo 

esta via, apresentaria o ostracismo do final do século V 
como um desvio em direção às lutas políticas de um 
mecanismo elaborado por Clístenes para fins mais nobres. 
É certo que os trabalhos sobre as hetairias mostram que 
houve uma evolução e que, em especial, os golpes oligárquicos 
do fim do século são de certa forma uma reação contra a 

ligação mais direta com o démos, que certos líderes 

conseguiram estabelece( no período posterior a Péricles, 

contornando assim as relações sociais tradicionais e suas 
malhas. 28 Mas não se deve exagerar, pois estamos de fato 
numa grande continuidade. Voltemos um pouco no tempo, 

ao ostracismo de Címon: 
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Com a força do apoto do povo, 

Péricles aumentou sua oposição 

a este Conselho e conseguiu, 

pelo intermédio de E/faltes, retirar 

dele a maior parte de suas atri­

buições, em seguida ele acusou 

Címon de ser amigo dos Lacede­

mônios e inimigo da democracia, 

e fez banir por ostracismo este 

homem que não ficava abaixo 

de nenhum outro quanto ?J 

fortuna e ao nascimento, que 

havia conseguido sobre os 

bdrbaros as vitórias mais glo­
riosas, e que tinha enchido a 

cidade de riquezas e de despojos 

abundantes, como eu já contei 

na sua vida .. Tal era o ascen­

dente de Péricles sobre o povo. 

(l>éricles, 9, 5) 

Ainda aqu~ no ostraCismo de Címon, vemos que é através 
de redes pessoais que a campanha se desenvolve ("ele 
acusou Címon"), já que não há debate público oficial. 

Mas, voltemos ainda um instante até à origem da lei 

sobre o ostracismo. Sabemos que na luta feroz entre 

Clístenes e Iságoras pelo poder, foi Iságoras que teve a 

vantagem inicial, e que Clístenes só venceu no final por 
ter "feito entrar o povo na sua hetairia"; em outros termos, 

ele inchou sua rede pessoal pela entrada de um contin­

gente numeroso saído das camadas populares. 
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Acerca da dimensão dessas redes pessoais e familiares, 
podemos ter uma idéia aproximatiya (apenas isso) a partir 
das indicações de Aristóteles. Lá pelo meio da luta entre 
Clístenes e Iságoras, Aristóteles diz: 

Quando Clístenes fugiu, C/e6-

menes, chegando com uma 

pequena tropa, baniu como 
sacrílegas setecentas famfltas 

(oikías) atenienses; depois ele 

tentou dispersar o Conselho e 

dar plenos poderes sobre o Estado 

.a· Iságoras e a trezentos dos seus 

amigos (iôn phílon). (Constituição 

de Atenas, 20, 3) 

Setecentas famílias de um lado, trezentos amigos prontos 
para governar juntos de outro, são números que podem 

ser discutidos até à exaustão (o que muitos já fizeram), mas 

que dão uma ordem de grandeza dessas redes familiares e 

de amizade prontas a apoiar alguém, eventualmente a se 

constituir em alavanca para uma campanha de ostracismo. 

O ostracismo traz uma novidade radical a essas lutas do 
fmal do arcaísmo. Ele evita a violência intracomunitária pela 

manifestação em massa do povo, concentrada num homem, 

donde a importância da imagem de "cidade unânime" que 

os procedimentos do voto buscavam criar. 

Os atenienses dispunham, assim, de um mecanismo muito 

eficaz para evitar a tirania, mas também eventualmente 

descartar uma linha política pelo afastamento de seu chefe. 

como sublinhava faz muitos anos Carcopino, era uma 
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medida infmitamente mais branda que um exílio ou, mais 
ainda, que uma atimia. A gradação é muito clara, quando 
vemos uma mudança na lei prescrevendo que, se uma 

interdição prevista na pena do ostracismo fosse violada, o 

ostracismo se transformaria em atimia. 
Sabemos que a política antiga era, ainda mais que a 

nossa, concentrada em pessoas. Ouçamos Plutarco uma 

última vez: 
No fim, Pérlcles entrou em luta 

com Tucídides, assumindo os 

riscos e perigos, por um ostra­

cismo; ele obteve o banimento 

de seu adversário e a dissolução 

do partido, que lhg fazia oposição 
(katéluse de ten antitetagménen 

hetaireían) 

Como vemos, é o grupo, a hetairia de Tucídides que, 
privado de seu chefe, perde a razão de ser: "As divisões 
tendo, desde então, cessado completamente, e a cidade 
tendo se tornado, por .assim dizer, harmoniosa e perfeita­
mente una(. .. )." (Péric/es, 14, 3; 15, 1) 

Outra vez mais, é o medo da stasis e de suas conse­
qüências, a busca do bom entendimento cívico, esta 
busca sem fim que atravessa a história da cidade grega, 
que ilumina a instituição do ostracismo. Para afastar um 
cidadão influente que não fosse culpado de um crime, era 
·a única alternativa ao assassinato. O ostracismo foi, portanto, 
um mecanismo que, pela grande mobilização política que 

implica, ajudou a consolidar o poder do démos, ainda que 
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vezes a manipulação tenha ido longe. o ostracismo 

f"':S0Iida o poder do démos, é verdade, pelos seus efeitos, 

:s nem tanto, já que só houve uns dez durante um séçulo; 
ele o consolida principalmente pelo fato de ser possfv~l, 
uma virtualidade anualmente ao alcance do povo. Para 

nós historiadores, pelo estado de. espírito e pelo. ~ipo de 

ética que o sustentam, é um caso interessantíssimo. Ele 
ajuda a explicar a surpreendente estabilidade do regime 

~democrático em Atenas, no século V com certeza, mas 
talvez ainda no século IV, já que no tempo de Aristóteles 
ele não tinha sido abolido. É talvez aqui que devamos 
buscar a razão do fascínio, desmedido em relação à sua 
importância real e à sua freqüência, que esta instituição 
suscitou ao longo de toda a Antiguidade, e de novo nos 

tempos modernos .. 
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CAPíTULo IV 

QUANDO OS EXCLUÍDOS CONTAM: . 
ESCRAVOS, CIDADÃOS E A 

MOBILIZAÇÃO: POLÍTICA 
NA GRÉCIA 



•• 

.. 

() homG·m (; um ãr 1rr.;,;. ,"/_,,~ 
tJco, ou .seja, déstinado a vi ver (;rrJ I"';(.,Íédár.k;, (/.;){,..r/ r_,~­
célebre expressão de Aristóteles. Pormular~.) "'-{IJ(; mtrr /J .. z 
uma dificuldade, por utilizar no fundo a mJ: .. <:-m.a p~.Iá ~=-~, 

pótts, para deflnlr a uma .só vez a vida &r .. xJal e a ·;J.da fh·:f ':4. 

O p~obléma é explícito para nf:s, qu~ ~ll:ir{J(,/, a nf:f.ff.}J.:0f...f; 

de desdobrar a fórmula de Aristórelcs para torná-.á :-:4 .. -, 
clara, mas ele jã se colocava, de forma ire pHCJt<1, fM.ra ,./, 

. D l,..A~ "ho " ~ ' gregos clásslCOS. e um lAUU o rner{J , o gen.err.1 r r;~;-:".-

de outro, a polis. Entre os dois, uma equivalência irn Y/:.'_,:/e., 



s6 uma pequena parte dos seres h 
li . umanos consr· . ;tscomo corpo po uco, se não tem . 1tu1 a 

~ . ... . os receto da re . ~ 
11 equtvalencta é tão problemática peu~o. 

que o próprio Ari 6 chega a produzir sua teoria tão el b. st teles 
, a orada e c m 1' 

.da escravidão natural. o escravo nã ~ ~ P Jcada, 
,, 1 ~d , o e, com efetto, o único 
exc Ul o ' mas enquanto caso lim ·r é 1 . 

· . • 1 e, e e que cnstaliza 
'muttas vezes o unaginário do mundo da 1 ~ 

. . . exc usao, que 
)COmpreende também os estrangeiros as m lh . . : , u eres, os 
.povens, por vezes também os anciãos e os dependentes 

\camponeses, tais como essas categorias são entendidas 
pelos verdadeiros "políticos", os machos, adultos, nadonais, 
~om direito de participação nas decisões comuns, definição 
~ue pode englobar uma massa humana maior ou menor, 
~egundo os casos específicos. 

Eis as duas palavras-chave: ~xdúsâo e participà.Ção. E, 

sem dúvida,_seria, necessário distinguir dois píveis de 

análise: de um lado, o direito e a ideoldgia; de outro, a 
realiêkde.'Entre os dois, um descompasso, já que uma 
ideologia, se ela informa a elaboração de um direito positivo, 
se ela é até um dos princípios de interpretação e de inte­

ligibilidade do mundo, não pode jamais esgotar em sua 

explicação a complexidade do real, não pode nunca 

controlá-lo inteiramente. É PC?.~. ~-~~ ~?..ão.q~.e ~alidade e 
ideo~~&ia: _I'}àp .. ~q @óv~is. if~"ideologia é, por outro lado, um 

· inStru~~l!~<?. de .. çontrole de uma p~e sobre o todo social. 
No caso da Grécia antiga, a ideologia nobre alargada 

que prevalecerá ao longo de toda a época clássica terá a 

pretensão de ser muito clara. De um lado, os que possuem o 
qireito de pa~icipar, de outro, os. que não o poss.uem. Ela 
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consegue em pane modelar o mundo segundo seus desejos 

e, quando os gregos (e nós mesmos, depois deles) falam 

de política, eles peru;a_:n_p~elro e ~brerudo n~g'S:' 
~eus_,debates._~tít.fu:ç~~ e l~j9s. Entretanto, apesar de 
seus esforços e das garras que essa ideologia terá sobre os 
espíritos, os exciuídos pensam, têm foro~~~· Além 
do mais, eÍes vivem num m~cfu""" frágil, feito de pequenas 
comunidades numerosas, ameaçadas por vizinhos pode­
rosos. Se a ideQ}o~ da exclusão deve tanto mais se fazer 
presente e premente (donde sua imagem todo-poderosa 
para nós), isso se deve ao fato de que a realidade muitaS 
vezes resiste a ela. Eis a razão de não podermos, numa 
reflexão sobre a m~bi.llzaÇão -pÕÍítica, esqu_~c~~: q papel 

. dos e-s~ num domínio de onde, te~ricamente, eles .... ..}_._.... __ .. .. __ ~. ·- . 
deveriam estar ausentes. 
__.. .. - .. . .. -~~~~-~ 

A mobilização política não é um ftm em si. Age-se, em 
certas condições concretas, na medida das possibilidades 
do momento-, em vista de algum resultado. O agir não 
é, portanto, dissociado dos móveis da ação. O esforço 
estimado necessário e o cálculo das possibilidades de 
sucesso são permanentemente avaliados em relação aos 
resultados esperados. 

Partamos, então, do "ponto de vista" dos escravos. A 
escravidão é uma condição jurídica que coloca um ser 
humano sob controle de outro; além disso, é uma situação 
socialmente julgada muito ruim. De um ponto de vista 

"raciona]", os escravos deviam ter por objetivo final a 
a,bolição desse laço jurídico e o acesso à liberdade. Deve­

namos, por conseguinte, esperar ações tão vigorosas e 
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freqücntcs quanto possível, com um máxlmo de organizaçàr; 
entre os interessados, tendo por objetivo a liberdade . 

...fult~:etanto,·esta "razão" é a nossa, e não a do mundo 
ªn.tigo,.Neste mundo, a possibllldade de sucesso dessas 
aç~ era quase sempre fraca demais para que os interessados 
julga~sem ter o interesse em se arriscar. A mobilizaçãCJ dos 
escravos tendo em vis.ta a liberdade foi, portanto, rara. As 

revoltas de escravos existiram, é verdade, mas elas foram 
pouco nu.merosas e conçentradas no tempo. A revoltà ae 
AristÔrHco, a revc:>Irá de Eunus ou a de Espártaco foram 
acontecimentos espetaculares e muito importantes, por 
terem questionado, provisoriamente, o mundo elitista e 
hierárquico, tal como ele se organizava na:[t;âliÇ{~ e na 
~deoiogia domü1a)1te. Os historiadores muitas vezes se 

· .. 
interrogaram acerca da raridade das revoltaS. Hoje em dia, 
conhecemos bem algumas das razões. As grandes concen­
trações de escravos eram evitada~, escravos de origens 
diferentes eram misturados em dosagens próprias, para que 

' · t. · a diversidade de línguas, de costumes e de religiões retardasse 

\ ,·, . ., a comunicação a fonnulação de esperanças e a organização 

, i da resistência. Os escravos, em certas atividades, eram bem 
.':r~enquadrados e vigiados. Mais tarde, a construção, por parte 

dos senhores, de urna expectativa de alforria, contribuiu para 
acalmar os ardores. Sem dúvida, tão importante quanto tudo 
isso era a diversidade de empregos da mão-de-obra servil, 

que tornava difícil a elaboração de ~~reivindicações" comuns. 

Finalmente, é preciso pensar na questão, levantada por 

Welskopf,1 das relações entr.e a ~cravldão e o lazer. Numa 

contribuição que provocou vivos debates no Colóquio de 
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Besançon, em 1973!..~-~~~-~.~~.<?~~ s~ste_nta. . ql}e .é a falta de 
lazer dos escravos que i~pe.~e u~ .. íl.P~qfl!t:l.~~-~ento das 
·reflexões sobre. sua .conçl!ção dtr· grupo e que' limita a 
... t~mada ~ consciênCia de sua situação ~ciaÍ. A e~pressão 
ou scholé doúlots, "os·~~~vos não possuem lazer", ou 
"os escravos não precisam de lazer", ou ainda "os escravos 
não devem ter lazer'', esta expressão, que opõe assim sebo/e 

e.:qt>',:;ferti/apresenta uma vez mais o positivo e o negativo. 
Schole é uma noção positiva (parada que permite ativí~des 
criativas). Quando do Colóquio, no debate que se seguiu à 
conferência em questão, alguns participantes quiseram 
demonstrar que algun.s g11;1pos de escravos (os pastores, 
por exemplo) tinham uma rotina bastante flexível, que 
lhes permitiria vários tipos de atividade paralelas à escra­
vidão. Eu não vejo o interesse desta crítica· e concordo 
com '.1. opinião da autora, a saber, que. tempo livi'e e lazer 

(,..C:.:..':-~l~! não cotqç,iç!_~Ql, O escrav~ ·~~tando sujeito à 
vontade do seu senhor, ainda que ele tenha eventual­
mente tempo livre, não tem controle sobre o mesmo. O 

que caracteriza o escravo é o serviço de seu senhor; o que 
caracteriza o senhor é o comando e a organização deste. 
serviço em seu proveito, para ficar livre de qualquer limi­
tação. A atividade produtiva do escravo é apenas um meio 
de tornar possível a schole do senhor. 

Mas eu me pergunto também até que ponto devemos 

seguir esta análise. É certo que houve poucas revoltas servis; 

mas algumas aconteceram. Ora, a aceitação total da teoria 

de Welskopf tornaria qualquer tomada de consciência 

coletiva impossível e, por conseguinte, impossível qualquer 
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de escravos. Eu me ·. 
1
. . 

me mar.ta a t 
Je welskopf como um ele ornar a explicação 

da d mento a ma· 
v-aria ' e obstáculos à m b'l' IS na lista muito 

O I 1Za .. d ' 
por isso fazer dela um çao os escravos sem 

a espécie de 1 · É ' 
saber até que ponto 0 e1. muito delicado 

s escravos em q .. . 
realmente a ideolog· d . uestao mcorporavam 

ta ommante que t . 
a dicotomia sebo/e d l . ' entava unpor-lhes 

- ou eza Que pelo 
caiamos na armad'lh · menos nós não 

1 a. 
Uma coisa é certa. q 

p d . . . , uer a revolta de escravos se 
r o uz~ mdtvtdua1mente (mesmo em grande número) e 

se ~antfeste pela fuga em ordem dispersa, quer ela se 
manifeste através de ações organizadas que estabeleçam 

uma relação de força mili~J~.~~~turas políticas estabe­
lecidas, nos dois casos,<â"libei'dade pennanece sendo 0 
. objetivo mai<?E.·. Não vemos-;··r;-;;nüia~Õde·ürnã oigãruzaÇãó 
social alternativa que realize a abolição da escravidão como 
instituição. Evidentemente, a perda de um grande número 
de escravos. era um fato grave, pois, se, teoricamente, outros 
escravos podiam vir substituí-los, objetivamente as condições 
históricas nem sempre o permitiam de imediato. 2 E, 
sobretudo, o exemplo era detestável. Então, o melhor a 
fazer era reprimir o mais depressa possível. E, de prefe­
rência, não ser mesquinho na repressão. O prejuízo material 
do massacre em massa dos escravos representava uma 

perda enorme; mas quanto maior fosse à destruição de 

valor mobiliário em escravos mortos, mais brilhante era a 

manifestação de força dos senhores. A primeira coisa a ser 
feita para reconstituir um sistema posto à prova é salv~-l!J 
ideologicamente. 
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Tomada de co ·... · f: ilm nsctencta difícil, revolta rara. Podemos 
ac ente concluir que · ... . a reststencta dos escravos passava 
por outros meios, que não examinaremos em sua maioria 
nos r . d . ' ' 

urutes este ensato. Mas seria muito fãcil se a história 
se deixasse encerrar nesses esquemas globais que é 

~:~~~~!o;:,~~~~d;;eJ~:;;J:~m.!~~;: 
• ·· .. , ' • · · ,~ ~• ,. , •. . , , -a.••·· ....... ,_ .. ·.M~-r''-' '·-"'·· ·'· r •. t••' , ......... ~ • .J. ........ ~·-·•-~·-"·-~"'--'w---.-. .. , .. " 

~~ç~~~ Isso é sem dúvida verdadeiro, mas ~~bém 
é verdade que este caminho foi rude. A estas considerações 
globais sobre o interesse dos senhores e as limitações dos 
escravos, juntam-se outras questões que complicam 
singularmente o quadro, pois são freqüentemente cidadãos 
livres que suscitam a mobilização de escravos. 

Muito mais freqüente que a mobilização seiVil tendo 
em vista a revolta, a mobiliza.çãq de escravos, suscitada 
por cidadãos, para u~: hlteiVenção nos assuntos da cidade 
não é também, se adotamos uma visão de conjunto da 

. história grega, muito corrente. É só a contragosto que a 
cidade se decide, apesar de tudo, a ver não-cidadãos 

desempenharem um papel nos seus assuntos. É preciso 
que haja uma crise particulannente grave para que possamos 
constatar a convergência da mobilização dos escravos e 
dos cidadão$. Nestes casos extremos, somos capazes, mais 
facilmente, de medir os sintomas das crises políades, pois 

que são mais claros. 

Digamos, para simplitlcar, que há três tipos de mobilização: 

em primeiro lugar, em circunstâncias de perigo militar; em 
seguida, quando de reconstituições do corpo cívico; 
finalmente, quando hã stasis. Eu faço esta distinção entre 
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l.rê e5tado:s puro::. por comodidade, pois na realidade eles 
"" misturam muitas veze:;. Mas, na medida em que podemos 
distingui·los, eu diria que a ordem na qual eu os enumerei 

é também uma classificação de freqüência, a mobilização 
em momentos de perigo militar sendo a mais comum. 

Falando da guerra, estamos também falando de política. 
Não se trata de seguir Clausewitz neste caso, mas simples· 
mente de se situar no universo ideológico do mundo grego, 
uma vez que guerra e política, p(t)ólemos e p(t)ólts são 
termos ligados desde, pelo menos, a época micênica. Num 

'belo paradoxo, não foi o "realista" Aristóteles, que neste 
domínio foi muito longe com sua teoria da esa-avidão natural, 
mas, ao contrário, o "idealista" Platão que reconhecia, cof!1. ..,_.._ ·"-·-··· .... ... . "'~ · .. ... . 
-~'?~ bela clarividência; que a única explicação para a 
estabilidade do poder dos senhores sobre os escravos era 

.a existência da 'polfi. Constatamos que quando a polis está 

em perigo, esta estabilidade é sacudida. Inicialmente, ela 

agrava singularmente o problema da fuga de escravos, 
solução individual e desesperada, mas que, em grande 
número, não deixa de ameaçar o sistema escravista 

enquanto tal. Disso possuímos vários testemunhos. 

Em seu belo estudo sobre as relações entre guerra e 

escravidão, Garlan dá uma lista muito interessante.3 Quando 
<.la guerra do Peloponeso, por exemplo, tanto espartanos 

quant atení n e.-, s o a(ingidos pela fuga de escravos 

Tucídide., IV, 41, 3; VII, 27, 5). Eu não vou multiplicar os 

xempl~, ~ufidentemente numerosos para que, ainda na 
po a m qu Roma ::. nvolve nas questões do Oriente, 

0 :, tratados de paz prev jam a restituição dos escravos no 



ftm das hostilidades. Mas a fuga é uma solução desesperada 
• • 

que só raramente desemboca na liberdade. A escravidão 

era "universal" na Antiguidade; estimular a fuga de escravos 

do adversário, prometer-lhes a liberdade, era expor-se 

também a esta calamidade. Além disso, era violar uma 
"lei" da guerra e provocar um enorme escândalo. Deixemos 

então de lado a fuga. 

Muitas vezes, quando as circunstâncias eram graves, os 
.~seravos eram chamados a participM·da-defesa da cidade, 

em combates de terra e mar. Nãq falamos aqui da partici­
pação "normal" dos escravos, que em seu papel social 
habitual de servidores, ajudavam ós. senhores ~os diversos 
serviços ligados à preparação do combate. O que nos 
inter~a, é a mobilização para a luta, enquanto combatentes. 

A participação de escravos na marinha, como remado­
res, é mais que certa. Na batalha das Arginusas, em 406 
(Xenofonte, Helênicas, I, 6, 24), os atenienses fazem uso 
deles; Córcira, em sua luta contra Corinto, em 433 (Tucídides, 
I, 55, 1); os espartanos também, como percebemos num · 
disp,uso do ateniense Cefisodoto (Xenofonte, Helênicas, VII, 

12-13). Soinos ainda rrielhór infonnados sobre a participação 
dos escravos nos combates em terra, o que é em parte 

su.rpreendente, pois esta forma de luta tem mais prestígio 

que a naval, mas apenas aparentemente; como mostrou 
Garlan, 4 somos, por um lado, melhor informados quanto 
aos combates terrestres e, por outro lado, estes eram os 
combates mais desesperados, nos quais a sobrevivência 

da cidade era jogada, e portanto onde a necessidade de 

apelar aos escravos era mais premente. 
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,1L, ~lU(1t<t•nde, quanto a i .. 
I sso, e n freqoA . 

I' "!h t>m ui ~ Hf) 1 tm ·I o l:OCJn com a 
• • ' •10.'1 1ilot1~ 

~ f'lul\ h\l m •tnt \ b Mt·~· r i· . • para a clefesa.Já 
t • 1 .t, &.'gunclo p ~ 
m tl.tt i,t, m 17) 1 I ró loto TX 28 aus: nias av, 16, 6); 

d ' l' 1 ' u s ('l"t •"d. I , ' I 29); dura me a aue,..,., 
l ' o l I I s, IV 80 S) • (\ "" 

\ \ltll r h IS, ~ gund /" • li I I • Em 369, no conflito 
n onre (He/8mcas, VTI 51 28-29), 

os nlll[!.fstrados dectdit'Clm cbf8ar 

n mumclm·po,.proclamaçtlo aos 
I.Jilotas que, aqueles rlmlltYJ elrJs 

que desejassem se amw,. e toma,. 
pnrtr 1lfiS fi'lefms, tY!CC'bN"iam 

~ummti11s assegurando a lfber­

rlruir pamrodos os que tomns.se111 

pnrto na lwa. E, para começa.; 

houve, dtz-se, mafs de seis mil 

mJgnjados, do taljonnc1 que, po1· 
mnção. eles ír1sptraram temo,.es, 
umn vez que foram vistos todos 

juntos, e que se considerou que 

emm n11merosos demais. 

t tto, qu confirma uma vez mais, se ainda fmis~ 
n , a verdnd im esquizofrenia dos espartanos em sua 
atlt\1 I lnçi't nos hilotrtsl mostra uma particularidade. 

~ hil ta , omo muitas vezes· os "n1étaxu", s~o menos 

~mmg ir · à omunidad nacional que os chattel-slaves, 
•• .:> 'rnv -m :ndoria". Por i o, apesar de perigosa e proble-

m.ul:~l. ·ua partidpaçi'lo na defesa era menos aberrante. 

s s :mv s ., o também utilizados por Atenas em ... 
1 trot nn, , gundo Pausfinias (1 I 32, 3); é um fato tão 

. tnt rdin~ri qu todos os autores clássicos o escondem. 



Conhecemos também vários exemplos de mobilização de 
~s~_v()s·-~~a~d_o do_c;erco de cidades, momento em que a ~ 

~..,.~~ViYenC1a da ro,.,.,unid-:iA . d 
(Di~d~.r-;~~í~:'·1i~z:~ir:~~~ · ;~~~~~t~~i~;~~.Çft ~ -

Dos numerosos exemplos que possuímos de partic~ 
pação de escravos (os que eu acabei de citar e muitos ) 
outros), podemos reti,rar·algumas tendências e algumas \ 
constantes. Os escravos são mais facilmente utilizados na ! 

marinha do que no combate terrestre; em terra, eles são 
com maior freqüência armados de forma leve, e não como 
hóplitas (mas isso pode acontecer). Os escravos "comu­
nitários" são utilizados com maior freqüência que os escravos 
"mercadoria". O caso em que a mobilização dos escravos ·. 
se impõe realmente é quando a cidade está sitiada. Quando •. 
a situação chega a este ponto crítico, aqueles dentre os 
escravos que ainda não fugiram não podem esperar mais 
nada e ainda podem perder algo (a vida ou uma mudança 
de senhor que tende ainda a piorar suas condições de vida). 

,o m§yel de sua ~Q ~~.mpre.au . .quase.~e..ropre.a.conquista 
~~Ql~Il\~.ê.S!~~ru~!..E~ aqui, vemos 
uma distinção interessante: enquanto que a alforria é muitas 
vezes um~ condição necessária à sua participação na luta 
em terra (mais prestigiosa, e que não poderia comportar a 

participação de escravos), ela é, no combate marítimo, o 

prêmio pelo esforço fornecido, em caso de sucesso, mas . 
./ 

só depois da ação. 

O segundo caso de lnte.tVenção de escravos na vida da 
cidade é a necessidad.e ~~ que se· ey;1contram certas poleis 
de reconstituir seu corpo cívicq. Aqui, para os escravos o ·--- ... -· ... ··- ··· -· . . .. . ' .~. - ) 
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móvel é ainda mais sedutor. trata-se não apenas de ganhar a 
Hb~~~ mas também deCõ;quístàr e5te mel do homem 
~ntia_ç_,gut; ~ a ciQCl.dania. Este tipo ·de--medida sempre 
encontrou adversários~~ e aparece quase sempre em 
d.rcunstâncias de l1.1ta dvil interna, nosso terCeiro modelo. 

~- .......... . 
Tomemos o caso de Esparta. Sabemos que a sociedade 

espartana entra, especialmente deJ)ois da derrota de Leuctras, 
num processo de crise que vai se prolongar até o final da 

independência grega. Há uma concentração da riqueza 
que agrava as diferenças entre os homoioi e lança um 
grande número dentre eles para fora da elite cidadã; há 
também um controle reforçado de espartanos individuais 
sobre os hilotas, com enfraquecimento da meâiação cívica; 

finalmente, há uma diminuição dramática do número dos 
cidadãos, que implica uma diminuição do poderio militar da 
cidade.6 Vemos, então, o aparecimento de uma sucessão de 
"reis reformadores" que querem restabelecer o poderio da 

cidade com base na restauração do modelo ancestral.7 

Abolição das dívidas, partilha das terras, admissão de hilotas 
à cidadania provocam muitos conflitos. Agis IV é rapida­
mente demJbado; Cleômenes m completa seu programa, 
mas também é demJbado. Mais tarde, Nabis, que já é mais 

um oberano helenistico do que ~m rei tradicional, age 

como um catalisador das esperanças e dos de contenta­

mentO!> no P Japoneso, e enconcra o ódio de todos os 
onserv dores, tanto aqueus como romanos. Apesar de 

não estamlOS diante de wna contra-ideologia estruturada­
bon qu no - de. atis e também no caso de Aristônico, 

n Ásia, a!guffi2S ínfluênc fUosóficas e religiosas tenham 
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podido dar uma certa coerência ideológica que os tomava 
mais perigosos que seus predecessoresS -, o simples fato de 
libertar hilotas e os admitir como cidadãos era escandaloso. 

O objetivo em si era o mais tradicional possível: fundar o -

poderio da cidade sobre um corpo cívico numeroso, prós­

pero, capaz de defender·com ardor a cidade no campo de . . . 
batalha. Os reformadores espartanos são um pouco como 
um Sólon ou um Clístenes, com atraso de alguns séculos, e 
num mundo no qual as relações de força internacionais não 

estavam mais na medida da força possível de sua cidade. 

O caso de Nabis, que liberta os hilotas e os casa com as 
mulheres e filhas dos cidadãos banidos (Políbio, XVI, 13, 
1), e faz deles cidadãos no lugar dos exilados (Plutarco, 
Filopomeno, XVI, 4), não é isolado. CtearcÕ de Heracléia 
havia feito a mesma coisa em 364: morte ou exílio de 
aristocratas, substituídos por escravos, provavelmente 

os mariandinoi,9 portanto de tipo hilótico, mais aptos a 

substituir os senhores, por serem gregos e nacionais como 

eles sem que por isso as reações s~jam menos veementes 
(Justino, Histórias Filípicas, XVI, 5, 2-4) . 

. Mas o fato não é exclusivo dos escravos "comunitários"; 
Aristodemos de Cumas (na Itália) faz a mesma coisa em 

505-504 (casamentos com ftlhas e mulheres de aristocratas 

massacrados) (Dênis de Halicamasso, Antiguidades Romanas, 

VII, 6-11); Dênis, o Antigo, age da mesma forma.em 

Siracusa (Diodoro, XIV, 7; XIV, 66). Há ainda outros fatos 

de mesma ordem provocados por tiranos (Ateneu, XI, 509b; 

PluÜlfCO, Mora/ia, 402E; 245B-C)Io. 
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cJcci alguns exemplos da época helenística em 

por serem mais documentados (especialmente por 

rrucarco), e por terem ido mais longe na lógica da substi-
cuição de cidadãos por hilotas, mas, para pennanecer ainda 

um pouco em Esparta, o fato não é recente. Segundo 

Tucídides, já o próprio regente Pausânias "tinha-lhes (aos 

hilotas) prometido liberdade e cidadania, caso eles se 

sublevassem com ele, e o ajudassem a realizar o conjunto 

·do seu projeto" (1, 132). Mais tarde, em 398, Cinadon, um 

inferior que pensa "que toda a massa dos hilotas, dos 

neodamodes, dos inferiores e dos periecos pensavam .. 
como ele (e os membros do complô): cada vez que se 
chegava a falar dos espartanos, ninguém podia dissimular 
o fato que teria prazerem devorá-los,~ até crus (Xenof~nte, 
Helênicas, III, 3, 6); ele tenta um golpe, rapidamente abafado. 

Mais interessante ainda é um caso típico de stasis. Erri 
Córcira, democratas e aristocratas estão em conflito durante 
a guerra do Peloponeso e, segundo Tucídides (III, 73, 74), 

cada partido enviava ao campo 
recrutadores de escravos prome. 

tendo-lhes a liberdade; a massa 

servil se alinhou com o povo, 

mas o outro campo recebeu 
· oitocentos auxiliares do conti­

nente. Após um dia de intervalo , 
o combate recomeçou, e 0 povo 

venceu, graças à força de suas 

posições e pela superioridade 
numérica. 
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1\t ~l.' tH intt't ':->.".l111l', pl )IS 11\\ \"''·' qut , :.t• o:. dnb p.ttlld, 1•. 

:\l l <.'.'"\\ n\ int t 'l'$l' 1 \ll.lll\ nlt l'OnjHntm.llt·nt 1< l.t ~'·''' 

·' s t sll~\\\1~, '1'1 '", potlt•mlo -. L'Olhl'r, p•:ns:un qtH' c d<' 

l.t h. d<J p:tttldt popubr lll • ·k~ plKh:tt\ htct.tr tn:ds. 

A 1il t btk', L'ls ) l\1 • Vl'll\0..'\ d<.' novo cm outro t•pls(lt llc) 

( n n, ' mm •t • ·n:'hi ~ nwss nto~, :11:1l':1 "d · ~'"~'P' c~'''··, 
~ m "d mo t':U:ls, s pmtldrtrlc s dns l:H't d< 111 nio~, JlC) 

m m ·m m qu :1 :'\~or:1 ·st:W;t ·twl.t I · gt·ntc; cl< ·. 

·apttll~m :1lguns, m~ram utros, c..· c..· ·llam m.tls dt· mil; 
·on --d "'tn a lib •r l:ld • aos es ·rav s, a ciclad:tnl:l aos 

stm ng it s, "prtt~ s • pr ·munir ·onU":\ ntnnc..·ru v :1 forc,;: 1 

i s ·u~ los" (Dio loro, XIII, 48, 7).'1 

Vemos, por contl~ te, qu os escmvos ele tipo hilóti o 

mm m:1is -.usceptfvds de receber :1 cidachnia al6n cb 

liberdade. Mas este nem sempre é o caso. Em Samos, as 
luta polftlcas do fim do século VI "nfr~quccctn a dchdc. 
O corpo c{viço foi ent:\.o reforçado pela venda dos di r ·i tos 
polfticos aos escravos. Segundo Xenofonte (Hell}n.icas, VIl, 

3, 8), em Siclone, Eufron atribuiu ::,tlibcrdade aos scr:1vos 
e fez deles cidadãos., · , · , 

'-
Podemos, portanto, constatar que os escr::lVOS ncrn 

sempre estiveram afastados dos assuntos políticos. Por 
vezes, eles eram incitados ou convidados a participar deles, 

o mais das vezes para ajudar a defender a cidade contra o 
inimigo, por vezes pam substituir ou reforçar a can1ada 
dos cidad'ios, para remediar uma situação de oligantropia 

que enfraquecia uma polis; por vezes, cnfin1, "utilizados" 

por facções cm luta pelo poder no intetior de um.a cidade. 
1 ,......; 
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1-.t 1 colo< {Uc i "Utili·.r·•d ·" ....... os cntr aspas, pois é quase sempre 
0 r nn usado p los hi::~toliadores quando é preciso tratar 
d ~ses pisócUos. Ora, o termo não me parece conveniente, 
pots d d ixa a impressão de que a única coisa que conta 
é a iniciativa de um tirano ou de uma facção política. O 
~u~ ni'lo é correto. Se as fontes deixam pensar que eles só 
fazem responder a uma convocação, que há, então, de 
um lado os livres, cidadãos, ativos, e de outro lado os 
escravos passivos, isso se deve ao fato de que as fontes 
são parciais, fontes "de classe". Parece-me mais correto 

~~-q~.~~ .. ~ :?~~ções de açã,~ê~tiãi .. ~t~~t~~·~~;;; 
, sociedades,, ... ~.~~E~~j~_O. .. ~.~P~f.4f.PQ!' .. ~!t.Yê.ÇQ~.~-cFí~~c.~s,. que 
abalam a estabilidade do mundo livre, para que se abra a 
possibilidade de uma intervençãb servil na ação política e 
tnilitar. A prova dissp ~ que, a. cada vez que acontece, há 

. . 
... escândalo e r~prqv~çi\o ... 

Passados esses momentos de perigo, uma vez de volta 

à segurança militar e/ ou às relações internas habituais, tudo 

muito problemático, no mundo grego, volta-se às condições 

normais da vida política, onde os escravos não possuem 
lugar próprio. As relações entre a política e os escravos 
voltam a ser relações estruturais. Completamente afastados 

da soberania e até da vida cívica em Atenas, salvo em 

algumas festas religiosas, eles são, em Esparta, chamados 

a participar com maior freqüência na defesa, apesar de 

sempre muito vigiados~~.!!:.~~.!-~ .. r~sp~it.Q .4i?SO., que 
Esparta, fonnic:láyel máquin~ de guerra, não poderá jamais . 

fpmoat~r d~~a!l~~ E?uito tempo longe d: .. ~~~~Jrgnt$!J~~, 
em função da indispensável viWJ.ância sobre.os hilotas prontos 

'·· ' ~. .. .. ~ . 
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hâo. Este é o preço a ser pago pelos senhores. nos 
~uadr de uma erv1dao comunitária. •pior" ainda, se 
ou amo dazer as im, era a situação dos enhore numa 

vkeo de opo •mercadoria•, onde o ódio dos dommados 
en trava um alvo fácil e bem definido na pessoa do 

nhor e dos membros de sua farru1ia. É preciso lembrar 
aqu& aos c ticos, a maneira muito clara com a qual Platão 

r conhecia o laço político como a única garantia do 
nhor sobre o escravo: 

.~as se algum deus, re!trando da 

cidade um desses partrculares .. 

que possuem a seu servrço 

crnquenta escravos ou ma:.s o 
!ransporrasse, ele, sua esposa e 

seus frlbos, com todos os .let. · 
bens e seus servidores, n t< m 

tltlScUIO onde ele não pudesse 

con1ar com o socorro de r.Embt;m 

bom m lrvre, em que ~ mores 

d1. li SOS 

. vo, do v lo1e 

Cap lul IV 



eSCf3Vidào antiga, com o qual ele pretendia conrribuir para 

a luta contra a escravidão moderna, adorou uma posição 

:ortememe moral~ta contra a "instituição servil", acusada 

e ~o~om~~ os IJ~res e de envenenar a vida política.da 
AntJ.gtlldade. QuatSquer que sejam os méritos científicos 

do seu trabalho, que são enormes, e os méritos de seu 

combate moral, que é louvável, do ponto de vis·t~ da 

análise histórica, a pesquisa do século XX mostrou o 

contrário do que ele defendia. A saber que, se existe uma 

opóSlção enue.:pgiis·e eSCfô:vidã;;:-.~ \1-~ C?P?siçào di~éti~; · 
onde a inte~~-~?._ e_ a .contraposição não são dissg~iáv~.ê. A 

pojis se define cc;>_mo o inverso da dependência e, por isso .__ . . . ,.. . 

_r:!!_~,~'?!~~ã~ .e~~te sen~o ~Il1Jd4ção a.o.s~ll..f.Qntrá,rio. 

Há alguns anos houve um debate ferrenho para saber 
se, por um lado, o mundo antigo tinha por base a escravidão 
e, por outro, para decidir se os escravos antigos eram Uffi..l 

classe. Justiça seja feita, não foi Finley, como se pensa, 

que pela primeira vez formulou a questão e fo~~eu a 

resposta, aliás, excelente, 13 mas exatamente Wallori, um 

éculo antes dele. Ele escreveu mil páginas sobre o assunto 
.__ " ....... 

e e1s a sua primeira frase: "A escravidão era o fundamento 
da sociedade antiga ( ... )."14 Os escravos eram uma classe? 
Num arúgo admirável, Pierre Vidal-Naquet15 examinou todos 

0 :1 pecto d' quest:lo, e eu n1'l.o voltarei ao problema. 

~abemos hoje que a Am1guidade não foi sempre e em 

toda p3rTe escrnvi ra. Finley, por seu lado, contribuiu para 

mosrrar que os debates qu~mit~tivos sobre .o número e a 

propor ão de e:,cravos não esgotam a questão, e · que a 
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escravidão antiga foi mais glob . . . 
social do que no VI lh al, Il1aíS dissemmada no corpo 

Poré . . e o Sul nane-americano, por exemplo. 
m, mats tmpona t d . 

eXistiri n e o que dtscutir se o cidadão 

0 
a se~ 0 escravo de um ponto de vista fisiológico-

. que na minha opinião é evidente-é reconhecer que o 
.~:P<?. ~?.cial_~~-ps~~ol<?gico em que se c;;;ti~~''dd;ctão só M"< 
existeemrelaça-oào;nw:ido ... da .. d --· d·· ~ .. ··:· ,;~ c- . ()V' . . . . ·~ ___ .. ---·. __ epen ~Q4 ... ~.pre1eqrops 
falar de Jo.r~?. ID.~_i,saqr.a.11gente. Toç!aa ética .do mundo 

~~n!Jg.?-.~1\!n~-n.isso .. ,." 
Mais que isso, para falar como Godelier, 16 a política 

funciona como·."inftâ-estrurura"·· é ela ~e dete.rmina .. as 
...... . . ' ---- ----

condições ~e ac~SS? aos m~~~ deproqução Çpois o ª-~sso 
~~ terrâ é condicionaçiq à_~ídadania), e isso de maneira tão 

poderos~--'l~~ ~}~_c.~~~-~ .SQ~{ .e_~~.n_QYj~q~_ qp~_é_ C:l)}@q 
.d~. proprieçl~ç!~ .. p.r.lY..ii.da. A ação política chama muito a 
atenção, a nossa, mas já a dos antigos, porque é o seu 
resultado que organiza a distribuição dos papéis sociais e 

. econômicos. A participação política dos escravos só é limitada 
porque ela êéõiUiaã'e com6atida péiinanentemente pelos 

·'cidãdãós, tão ciÜmentos em relação a suas prerrogativas, 
sabendo perfeitamente que lá residia a chave de seus 
privilégios .. Mas o mundo grego era tão dividido,_ ~o ~~vel, 

·que foi preciso se ~esign~r .a .todo Úpq d~.c:ompr()misso: 
··ãlârgaro número de cidadãos, aceitar,·gostando ou não, a 
.participação dos inferiores quando era necessário; todas 

essas idéias de pa~tilha de terras,. abolição de dívidas, 

libertação de escravosY 

Se seguimos Wallon numa abordagem moral que pode 

ainda se mostrar necessária, devemos insistir no fato de 
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que o mundo clássico tinha por base a escravidão. Mas se 
nós ampliamos o nosso ângulo de visão e observamos o 
mundo em tomo dos gregos, no espaço e no tempo em 
que eles viveram, o que impressiona (e é por isso que 
eles nos interessam tanto ainda) é exatamente o inverso, 

ou seja, a€~~ problemática, limitada, frágil, mas 
imensa --d({tbercjaçre. 

u ....... :: .:::.:.:.--··· 
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